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Resumo 

 

CUNHA, André de Almeida. Expansão da rede de unidades de conservação da Mata Atlântica 

e sua efetividade para a proteção das fitofisionomias e espécies de primatas: análises em 

sistemas de informação geográfica. Belo Horizonte, 2010. Tese (Doutorado em Ecologia, 

Conservação e Manejo da Vida Silvestre). Programa de Pós-Graduação em Ecologia, 

Conservação e Manejo da Vida Silvestre, Instituto de Ciências Biológicas, Universidade 

Federal de Minas Gerais.  

 

Resumo 

 

No último século, expressivos esforços nacionais e mundiais foram aplicados para a 

conservação da biodiversidade da Mata Atlântica, destinados particularmente à criação e 

consolidação de áreas protegidas, em especial as unidades de conservação (UC). É necessário 

analisar qual o real esforço da sociedade para o estabelecimento da atual rede de UCs, e sua 

eficácia para a conservação da biodiversidade. O primeiro desafio para tal análise foi 

estabelecer qual o limite geopolítico mais adequado, que deve ser biogeograficamente 

coerente. A Mata Atlântica congrega uma ampla gama de fitofisionomias e espécies, com 

distintas histórias filogeográficas, e seus remanescentes estão severamente degradados. 

Adicionalmente, o governo federal estabeleceu dois limites para a Mata Atlântica brasileira, o 

Domínio e o Bioma, que diferem em 235 mil km
2
. O Domínio inclui, além do Bioma, áreas de 

transição, cuja composição das biotas é mais similar aos biomas circundantes, e não às áreas 

centrais da Mata Atlântica. Logo, o limite do Bioma Mata Atlântica é mais coerente do ponto 

de vista biogeográfico, e foi adotado para as demais análises desta tese. Entretanto, é 

importante criar legislações e ações específicas para a proteção dos remanescentes englobados 

no Domínio e não no Bioma, já que estes são mais escassos, degradados e desprotegidos do 

que aqueles englobados no Bioma. Após a definição dos limites, é importante analisar os 

fatores que levaram a expansão da rede de UCs, como o investimento dos diferentes níveis de 

governo e da iniciativa privada na criação de UCs, em diferentes categorias de proteção, e 

dentro de determinados limites geopolíticos. O contexto social, econômico e político é 

bastante distinto ao longo da Mata Atlântica brasileira, com isto, o comprometimento da 

sociedade e dos governos para a conservação da biodiversidade também é bastante 

diferenciado. Enquanto o governo federal, desde a década de 1930, criou principalmente UCs 

de proteção integral, somente alguns governos estaduais o fizeram a partir da década de 1960. 

A maioria dos governos estaduais criou, a partir da década de 1980, extensas áreas de UC de 

uso sustentável, principalmente Áreas de Proteção Ambiental, embora as críticas quanto à 

contribuição destas UCs para a conservação da biodiversidade sejam crescentes. O setor 

privado começou a investir na criação de UCs (RPPNs) somente na década de 1990, 

entretanto, recentemente houve uma diminuição na área de RPPNs criadas, e a área total ainda 

é pequena quando comparada à cobertura de outras UCs. Considerando que grande parte dos 

atuais remanescentes da Mata Atlântica está em propriedades privadas, é necessário criar 

novos incentivos para o envolvimento deste setor na conservação dos remanescentes do 

bioma, como o pagamento por serviços ambientais, e a demarcação de outras áreas 

protegidas, como as Reservas Legais e Áreas de Proteção Permanente. Por outro lado, é 

importante também assegurar uma rede robusta de áreas protegidas administradas pelos 

governos. Nas estratégias para a conservação é importante levar em conta a heterogeneidade 

ambiental da Mata Atlântica. Logo, em uma escala macro, é interessante analisar, de forma 

padronizada, o estado de conservação e proteção dos remanescentes das diferentes 

fitofisionomias do bioma. A partir dos mapas do Levantamento de Uso e Cobertura do Solo 
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do Bioma Mata Atlântica e dos polígonos de UCs federais e estaduais foi possível analisar, 

em sistema de informação geográfica, o risco de extinção das diferentes fitofisionomias 

florestais da Mata Atlântica, e a eficácia das UCs de proteção integral, e daquelas de uso 

sustentável para a proteção dos remanescentes destas fitofisionomias. Com exceção da 

Floresta Ombrófila Densa, as outras quatro fisionomias florestais que ocorrem na Mata 

Atlântica, estão severamente reduzidas e desprotegidas, e devem ser classificadas como 

ameaçadas de extinção. Entretanto, considerando apenas os fragmentos protegidos em UCs de 

proteção integral, estas quatro fitofisionomias serão provavelmente extintas em um futuro 

próximo. De acordo com o atual mapeamento de uso e cobertura do solo, as UCs de proteção 

integral são mais eficazes para a proteção dos remanescentes da Mata Atlântica. As UCs de 

uso sustentável abrangem em 40% de seus territórios, pastos e áreas agrícolas, com pouco 

valor para a conservação da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos. No entanto, 

considerando que as UCUS são mais recentes, é adequado admitir este levantamento como 

uma linha de base, e monitorar futuras mudanças no uso e cobertura do solo, resultantes de 

degradação ou restauração da cobertura histórica da vegetação do bioma. Embora a análise 

padronizada do risco de extinção e proteção dos remanescentes das fitofisionomias seja útil 

para subsidiar as estratégias de conservação da Mata Atlântica, é desejável avaliar e monitorar 

a eficácia das UCs para proteção de outros elementos da biodiversidade. Merecem destaque 

especial, as espécies, em particular àquelas com importância extraordinária para manutenção 

dos processos ecossistêmicos e mobilização da sociedade para sua conservação, como os 

primatas da Mata Atlântica. Das 23 espécies de primatas da Mata Atlântica, 16 são endêmicas 

e15 ameaçadas de extinção, e devido à perda de habitat e caça, a persistência destas espécies 

depende da eficácia das UCs para proteção de populações viáveis. Através da extensão do 

habitat protegido e de estimativas de densidade, é possível analisar a contribuição das UCs 

para proteção das espécies, e o tamanho potencial das populações protegidas em UCs. Oito, 

das vinte espécies analisadas, têm menos que 1% da sua área de distribuição em florestas 

protegidas no bioma. E para a maioria dos primatas da Mata Atlântica, o tamanho 

populacional potencial em florestas protegidas está aquém do necessário para manter 

populações mínimas viáveis. Isto é ainda mais preocupante considerando que os tamanhos 

populacionais potenciais provavelmente estão superestimados. Espécies em maior risco de 

extinção ocorrem em fitofisionomias também mais ameaçadas, e em estados com pequena 

cobertura de UCs. Logo, proteger e restaurar habitats para os primatas ameaçados de extinção 

da Mata Atlântica é uma tática promissora para proteção da biodiversidade do bioma, 

especialmente quando considerado o papel destes primatas como espécies-bandeira e 

espécies-paisagem. Esta tese evidenciou que embora tenha havido avanços significativos para 

a conservação da biodiversidade da Mata Atlântica, com aumento expressivo da rede de UCs, 

os governos estaduais e a iniciativa privada contribuíram relativamente pouco para a proteção 

dos remanescentes, e somente uma pequena parcela da biodiversidade deste bioma tem 

chance de persistir em longo prazo. As ferramentas e os resultados desenvolvidos nesta tese, 

para a avaliação e monitoramento da expansão e eficácia da rede de UCs, além de servir  

como subsídios para ajustes de políticas públicas e para destinação de incentivos para a 

conservação, assim como, pretenden-se que a abordagem feita aqui seja aplicada e aprimorada 

em outras escalas e regiões.  

 

Palavras-chave: áreas protegidas, fitofisionomias, espécies ameaçadas, estratégias de 

conservação, políticas públicas, hotspot de biodiversidade. 

 



 xii 

 

Abstract 

 

CUNHA, André de Almeida. Expansion of the Atlantic forest protected areas, and their 

efficacy towards the conservation of vegetation types and primates species: analysis in 

geographic information system. Belo Horizonte, 2010. Thesis (Doctorate in Ecology, 

Conservation and Wildlife Management), Graduate Program in Ecology, Conservation and 

Wildlife Management. Institute of Biological Sciences, Federal University of Minas Gerais, 

Brazil.  

 

Abstract 

 

In the last century, massive investments towards biodiversity conservation were applied to the 

Atlantic forest, particularly for protected areas (PA) creation and management. However, the 

evaluation of the achivemnets of all these efforts is still scarce. To evaluate the expansion and 

efficacy of the Atlantic forest protected area network, the first step was to define the most 

appropriate geopolitical boundaries. This is especially difficult in the Atlantic forest, which 

congregates a myriad of vegetation types and species, with different phylogeographic 

histories, under severe destruction and fragmentation along the last five centuries. 

Additionally, two different boundaries for the Brazilian Atlantic forest were established by 

federal government, the Domain and the Biome, differing in 235.000 km
2
. The Atlantic forest 

Domain includes transition zones outside the Biome boundaries, where species composition 

are more similar to others biomes than the Atlantic Forest. Thus, the Atlantic Forest Biome is 

biogeographically more accurate than the Domain. However, according to the current 

legislation, the remnants outside Atlantic Forest are less protected, and those ones in the 

transition zones are more scarce, degraded and unprotected than the remnants inside the 

Biome limits. Considering governments and private sector as the main responsibles for the 

creation of PAs, it is interesting to analyze the historical investment of these actors towards 

the establishment of current PA network in the Biome. Socioeconomic and political 

environment is also highly heterogeneous along the Brazilian Atlantic Forest Biome, as well 

as the commitment of private sector, states and federal governments towards the creataion of 

new PAs. Federal government invested in all regions mainly in PAs for strictly protection 

(SPAs), since late 1930s, but there were only a few state governments creating SPAs, it 

occurs mainly in the southeastern region, and after the 1960s. Most state governments 

established, since the 1980s, sustainable use protected areas (SUPAs), despite increasing 

criticism about the failure of this PA category to biodiversity conservation. Private sector 

created its PAs (RPPNs) only since the 1990s, however, there was a slow increase in the area 

of RPPNs network in the last decade, and total area covered by RPPNs are still a small 

fraction of governments PAs network. Considering that most remnants of the current Atlantic 

forest are under private properties, new incentives towards the involvement of private sector 

are needed, such as the payment for ecosystems services (PES) and the implementation of 

other types of areas under protection in rural properties, such as Legal Reserves and Areas of 

Permanent Protection. On the other hand, governments must guarantee a representative cover 

of protected areas. Environmental heterogeneity also needs to be taking into account when 

setting conservation strategies for the Atlantic forest. In this sense, it is an interesting 

approach to analyze the conservation status and the protection of the remnants of different 

vegetation types in the biome. Using the Brazilian Biomes Land Cover Assessment maps and 

the polygons of current PAs, under different protection categories, it is possible to evaluate 

the risk of extinction of each vegetation type and the efficacy of SPAs and SUPAs to protect 

these remnants. With exception to the evergreen forest, all other four forest types are 
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threatened with extinction. Considering only the remnants inside SPAs, all these four forests 

could be probably extinct in the near future. Currently, land cover indicates SPAs more 

efficacy to protect the remnants of Atlantic Forest than SUPAs. Actually, 40% of SUPAs 

encompasses human land cover types. However, SUPAs are newer than SPAs, so this 

assessment should be considered as a baseline to monitor future changes in the land cover, 

from restoration or degradation, inside Pas, allowing a better evaluation of PAs efficacy 

between categories. Extinction risk and protection of the Atlantic forest vegetation types is a 

useful approach, however must be complemented by assessing other components of 

biodiversity. Species are good candidates, particularly those species with exceptional 

importance to ecosystems maintenance and social mobilization towards conservation, such as 

the primates of the Atlantic forest. Twenty three species occur in the biome, sixteen are 

endemic and fifteen threatened, mainly due to habitat loss, fragmentation, and hunting. The 

persistence of these primates in the Atlantic forest landscape depends, mainly, on the efficacy 

of PAs to protect viable populations. Habitat extension inside PAs and within the distribution 

range of each species, together with density estimates, were used to calculate potential 

population sizes of these species in PAs. Eight out of twenty species have less than 1% of 

their distribution ranges in the available habitat inside PA. Potential population sizes in 

current PAs network is not enough to guarantee long term viability for most primates in the 

Atlantic forest. This is even worse considering that population sizes are overestimated for 

most species. Species under most severe risk of extinction occur in most endangered 

vegetation types, and in states with a scarce PAs coverage, particularly state SPAs. Thus, 

protect and restore habitats, for the endangered primates of the Atlantic Forest, is a promising 

way to conserve the biodiversity and heterogeneity of this biome, especially when considering 

the importance of these primates as flagship and landscape species. This thesis evidenced that 

besides all efforts applied, and the expressive expansion of PA network, this was not enough 

to assure the conservation of Atlantic forest biodiversity. State governments and private 

sector, with few exceptions, did few contributions to the actual PAs network. Given the 

current trends of degradation, only a small fraction of vegetation types and primates species 

are probable to persist in the biome, as probably this is also true for other components of the 

Atlantic forest biodiversity. The present approach, tools, and results are useful to analyze the 

expansion and efficacy of PA network, it should assist decision making process and the 

destination of resources and incentives to biodiversity and ecosystem conservation. Hopefully 

it could be disseminated, improved, and adjusted to evaluate PA networks in other regions.  

 

 

Key-words: vegetation types, threatened species, extinction risk, biogeography, biodiversity 

hotspot, conservation planning.
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1. Introdução Geral 

 

 A Mata Atlântica é um bioma mundialmente conhecido pela elevada riqueza e 

endemismos de espécies, assim como, pela intensa destruição e fragmentação do 

habitat e elevado número de espécies em risco de extinção (Mittermeier et al., 2004). 

A diversidade da Mata Atlântica é extremamente elevada, e somada à 

heterogeneidade ambiental e elevada diversidade biológica, existe também uma 

grande diferença na história da ocupação humana, do uso do solo, e diferentes 

contextos socioambientais, incluindo aspectos culturais e econômicos muito díspares 

entre os estado e regiões geopolíticas da Mata Atlântica. Desta forma, a Mata 

Atlântica não deve ser considerada com um alvo homogêneo nas estratégias de 

conservação. É necessário monitorar os avanços, planejar e executar as táticas para a 

conservação da biodiversidade de acordo com os atributos ambientais e contextos 

socioeconômicos de cada região. Deve-se considerar que algumas espécies têm maior 

capacidade de mobilização da sociedade para a conservação, as espécies-bandeira, das 

quais os primatas são os exemplos mais representativos na Mata Atlântica, como por 

exemplo, o mico-leões (Leontopithecus spp.), e os muriquis (Bachyteles spp.). Estas 

espécies devem ter papel de destaque nas estratégias regionais de conservação, e no 

monitoramento e divulgação dos avanços nas metas para conservação do bioma.     

 Historicamente, as áreas protegidas são consideradas umas das principais 

ferramentas para proteção de espécies e ecossistemas, geralmente são territórios 

especificamente designados para a conservação de paisagem não antrópicas e seus 

componentes. A criação de áreas protegidas, ou mais especificamente das unidades de 

conservação (UCs) no Brasil, é feita principalmente pelas autoridades 

governamentais, muitas vezes motivadas pela pressão e mobilização da sociedade. 
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Assim, na Mata Atlântica brasileira, a rede de UCs se expandiu de forma distinta em 

cada estado e região do país, impulsionada pela pressão da sociedade, e repostas das 

autoridades governamentais. E consequentemente, diferentes habitats, fitofisionomias 

e espécies estão desigualmente protegidas. Desta forma, é essencial desenvolver e 

aplicar métodos para avaliar e monitorar os avanços na conservação de alvos nas 

diferentes regiões da Mata Atlântica, de forma padronizada. 

 A análise e acompanhamento do avanço nas metas de conservação da natureza 

de um país ou região, como por exemplo, a cobertura de áreas protegidas, deve levar 

em conta os diferentes limites geopolíticos, tanto os territórios sob a administração de 

determinado governo, no caso, os estados, regiões, ou países, assim como os limites 

das unidades da paisagem que compõem o alvo a ser conservado, como os 

ecossistemas, fitofisionomias, ou biomas. No entanto, a delimitação destes territórios 

é arbitrária, e no caso dos limites das unidades da paisagem, particularmente dos 

biomas brasileiros, é uma tarefa bastante complexa. O Brasil é um país megadiverso, 

e esta elevada riqueza e endemismos de espécies são resultado de uma elevada 

heterogeneidade ambiental. Isto, somada a dimensão continental do Brasil, faz com 

que qualquer separação arbitrária do país em alguns poucos biomas, estimule o debate 

acerca dos critérios e resultados de tal delimitação. No caso da Mata Atlântica 

brasileira, o governo federal estabeleceu dois limites distintos, o primeiro foi definido 

por um grupo de pesquisadores e conservacionistas, é conhecido como Domínio Mata 

Atlântica (Pinto et al., 1996), recentemente declarado o limite oficial para a Mata 

Atlântica (Brasil, 2008). Entretanto, em 2004 (Brasil, 2004a), o Instituto Brasileiro de 

Geografia e Estatística (IBGE) consolidou o Mapa dos limites dos Biomas Brasileiros, 

no qual o limite do Bioma Mata Atlântica difere daquele do Domínio Mata Atlântica. 

Embora ambos os limites tenham sido construídos a partir do Mapa de Vegetação do 
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Brasil (1993), estes diferem em 235 mil km
2
, devido à inclusão, ou não, de diversas 

formações florestais e de fitofisionomias abertas, em áreas de transição com outros 

biomas. Considerando esta expressiva diferença entre a extensão dos dois limites para 

a Mata Atlântica, e a sobreposição com outros biomas, como Caatinga, Cerrado, 

Pantanal, e Pampas, é interessante analisar a composição da biota nas áreas 

divergentes entre os dois limites, e analisar a coerência biogeográfica destas duas 

delimitações. Por meio desta abordagem, pretende-se contribuir para o ajuste e 

elaboração de políticas públicas consistentes com a biogeografia da Mata Atlântica. 

Portanto, a primeira abordagem desta tese é comparar os dois limites propostos para a 

Mata Atlântica brasileira, e sua abrangência nas diferentes ecoregiões, estados e 

regiões geopolíticas do país. Analisei a composição da biota, a partir de inventários 

disponíveis na literatura, com ênfase nas quatro principais áreas de divergência entre 

o limite do Domínio e o do Bioma Mata Atlântica, os Brejos Nordestinos, as Florestas 

Secas do São Francisco e Chapada Diamantina, a Serra da Bodoquena, e o entorno da 

Lagoa dos Patos. 

 Após a escolha dos limites mais adequados, é possível proceder para a análise 

no cumprimento de metas para conservação de determinados alvos, como, por 

exemplo, a cobertura de áreas protegidas nas regiões geopolíticas ou fitofisionomias 

do bioma. É importante lembrar que os governos são os principais responsáveis pela 

criação de UCs, e atuam em territórios específicos, implantando políticas demandadas 

pela sociedade que o elegeu. Logo, torna-se estratégico avaliar o papel histórico dos 

governos, e mais recentemente da iniciativa privada, na criação e expansão da rede de 

áreas protegidas da Mata Atlântica.  

As áreas protegidas podem ser classificadas em seis categorias 

complementares, de acordo com a IUCN (Looke & Dearden, 2005). Estas categorias 
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de áreas protegidas vão desde aquelas destinadas à proteção integral dos recursos e 

paisagens naturais, como no caso brasileiro as Reservas Biológicas até aquelas UCs 

com objetivo de promover o ordenamento territorial e o desenvolvimento sustentável. 

Na Mata Atlântica, as primeiras UCs foram criadas para a proteção integral (UCPIs) 

das paisagens naturais, estas UCs são equivalentes as classes I a III de áreas 

protegidas da IUCN (Silva, 2005). No entanto, nas últimas duas décadas houve um 

grande incentivo à criação de UCs de uso sustentável (UCUSs), equivalentes as 

classes IV a VI da IUCN. Embora as UCUSs possibilitem, ao menos em teoria, a 

conciliação entre conservação da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos com o 

bem estar e desenvolvimento das populações humanas (Silva, 2005), ainda restam 

dúvidas se estas UCUSs conseguem cumprir com seu objetivo. É importante notar 

que mesmo dentro destes grupos, UCPIs e UCUS, existem diversas categorias de 

UCs, que contribuem de forma distinta para a conservação. A criação e a escolha da 

categoria de UCs a ser criada é feita muitas vezes de forma oportunista e não baseada 

exclusivamente em critérios técnicos. E algumas UCs, como as de uso sustentável, 

particularmente as Áreas de Proteção Ambiental – APAs são menos custosas para 

serem criadas, pois elas não dependem de posse publica da terra, e portanto, de 

processos de desapropriação. Por outro lado, estas são frequentemente questionadas 

quanto à sua eficácia para conservação da biodiversidade e dos serviços 

ecossistêmicos, ou seja, pode não ser eficazes para frear o processo de extinção de 

espécies. Para completar o tabuleiro de xadrez das UCs na Mata Atlântica brasileira, 

devemos levar em conta ainda a iniciativa privada, que recentemente começou a 

investir timidamente na criação de áreas protegidas, as RPPNs, que devido aos seus 

objetivos, restrições de uso dos recursos naturais e aspectos administrativos, podem 

ser consideradas intermediários entre as UCUSs e UCPIs. Neste contexto, é 
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interessante analisar, em uma perspectiva histórica, o investimento dos governos e da 

iniciativa privada para criação de UCs de diferentes categorias, nos diferentes 

territórios geopolíticos que compõem determinada região, ou bioma, como a Mata 

Atlântica. Assim, é possível identificar os avanços e as lacunas na rede de áreas 

protegidas em cada região e estado, e identificar os atores que contribuíram para tais 

avanços e lacunas. Esta abordagem permite assim, identificar as responsabilidades 

destes atores também para a gestão da atual rede de UCs em cada estado e região da 

Mata Atlântica brasileira. 

 A análise da cobertura de áreas protegidas das diferentes categorias e nas 

diferentes regiões de um bioma é somente o primeiro passo para avaliação da 

expansão e eficácia da rede de área protegidas para a conservação da biodiversidade. 

É fundamental analisar também o avanço na proteção de elementos da biodiversidade 

propriamente dita. Embora seja interessante focar no avanço para proteção de 

espécies, os dados disponíveis sobre o estado de conservação das espécies são 

limitados a poucos táxons, particularmente alguns vertebrados. Portanto, é 

interessante uma primeira abordagem que monitore os avanços para a conservação de 

elementos mais abrangentes, e complementares as espécies, cujos dados, 

preferencialmente possam ser medidos de forma padronizada, e estejam disponíveis 

para a região como um todo. Neste sentido, considerar as divisões fitogeográficas 

pode ser uma abordagem estratégica para monitorar os avanços na conservação da 

biodiversidade da Mata Atlântica.  De acordo com o Mapa de Vegetação do Brasil 

(2004b), o Bioma Mata Atlântica engloba cinco formações florestais, além de 

diversas formações abertas, como savanas florestadas, campos de altitude, 

manguezais, e restingas. A partir do levantamento do uso e cobertura do solo dos 

biomas brasileiros (Brasil, 2007), concluído recentemente, é possível analisar a perda 



André A. Cunha. Tese de doutorado. UFMG. 2010  6 

de habitat em relação à cobertura histórica de cada uma das fitofisionomias (Brasil, 

2004b). Assim, é possível quantificar os remanescentes de cada uma das 

fitofisionomias da Mata Atlântica, classificando-as em diferentes categorias de riscos 

de extinção, de acordo com a extensão de seus remanescentes (Rodríguez et al., 2007, 

2008). Adicionalmente, através da interseção dos mapas de uso e cobertura do solo 

com os polígonos das UCs, podemos analisar a eficácia dos diferentes tipos UCs para 

a proteção dos remanescentes da vegetação histórica da Mata Atlântica. Esta foi a 

abordagem para o terceiro capítulo desta tese. 

 O monitoramento da cobertura de remanescentes, e da expansão das UCs nas 

diferentes fitofisionomias da Mata Atlântica é uma forma relativamente pouco custosa 

para medirmos os avanços nas metas para a conservação do bioma, de forma 

padronizada e considerando sua heterogeneidade, ao menos em parte. É também uma 

medida simples, de fácil comunicação para a sociedade em geral.  No entanto, é 

importante monitorar também o avanço, ou retardo, na proteção de alvos mais 

discretos da biodiversidade, facilmente contabilizáveis, como as espécies, as quais a 

proteção parcial das fitofisionomias pode, ou não, garantir sua proteção e viabilidade 

a médio e longo prazo. De fato, monitorar e garantir a conservação de espécies é 

fundamental para a manutenção da biodiversidade, já que espécies extintas jamais 

retornarão, enquanto que fitofisionomias perdidas podem, ao menos em parte, ser 

restauradas, mesmo com perda de várias de suas espécies (Brooks & Rylands, 2003). 

Para o monitoramento de metas para a conservação, tornam-se particularmente 

interessantes às espécies estratégicas para idealização e implementação de planos 

regionais de conservação (Sanderson et al., 2002), e que, ao mesmo tempo, consigam 

capturar a atenção e investimentos da sociedade para sua conservação, como os 

primatas da Mata Atlântica (Cunha & Grelle, 2008). Os primatas estão entre as 
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espécies mais estudadas, cuja taxonomia, áreas de distribuição, e aspectos ecológicos 

e sociais são bem conhecidos, assim como, as ameaças às suas populações. A partir 

destes parâmetros é possível avaliar o risco de extinção, geralmente, através das listas 

vermelhas locais, regionais, e globais (IUCN, 2001, Rodrigues et al., 2006). Dentre os 

fatores que agravam o risco de extinção, o tamanho pequeno das populações é 

provavelmente o principal fator determinante para a extinção das espécies. Para 

espécies florestais como os primatas da Mata Atlântica, as UCs são os principais 

territórios para assegurar a persistência das populações. A Mata Atlântica é um dos 

locais mais importantes do mundo para a conservação dos primatas, das 23 espécies 

que ocorrem no Bioma, 16 são endêmicas e, ao menos, 15 são ameaçadas de extinção, 

de acordo com a lista vermelha da IUCN (IUCN, 2009). Para os primatas da Mata 

Atlântica as áreas protegidas são provavelmente os refúgios mais eficazes para 

viabilidade de suas populações em longo prazo. Para as espécies de grande porte, 

poucas populações permanecem em florestas fora de UCs. Portanto, é fundamental 

monitorar a eficácia da rede atual de UCs para a conservação destas espécies. Embora 

análises de lacunas já tenham sido realizadas, estas levam em conta somente a área 

sobreposta entre as UCs e o mapa distribuição das espécies. É necessário saber quanto 

habitat disponível ainda resta dentro destas UCs, e ainda, qual o número total de 

indivíduos que estas florestas comportam ou potencialmente poderiam comportar. 

Assim, poderemos analisar a eficácia da rede de UCs para a proteção de populações 

viáveis dos primatas da Mata Atlântica. Com base na extensão de habitat florestal 

protegido dentro da área de distribuição, e estimativas de densidade, através de 

transecção linear, estimei o número potencial de indivíduos vivendo nas UCs. Ao 

menos quatro espécies devem ser recategorizadas em um nível de risco de extinção 
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mais severo do que o atual na lista global, de acordo com os resultados de extensão de 

habitat ocupado e número total de indivíduos calculados neste trabalho.     

 Com a abordagem brevemente apresentada acima, proponho uma metodologia 

simples para avaliar e monitorar a contribuição da sociedade para a criação e gestão 

da atual rede de UCs, e a eficácia destas UCs para proteção dos remanescentes das 

fitofisionomias e das espécies de primatas da Mata Atlântica. Procuro utilizar 

ferramentas simples e alvos representativos da biodiversidade da Mata Atlântica, 

visando à facilidade de comunicação e a apropriação das metodologias e resultados 

por gestores, tomadores de decisão e comunicadores da área ambiental. É uma 

abordagem simples e robusta, que pode ser facilmente replicadas para outros biomas, 

regiões ou países, embora possa e deva ser complementada. Com isto, pretendo 

estabelecer um conjunto simples, embora inovador, de ferramentas para monitorar a 

expansão e eficácia da rede de áreas protegidas, aplicáveis em qualquer outra região, 

bioma, ou país. 

 

 



André A. Cunha. Tese de doutorado. UFMG. 2010  9 

Capítulo 1 

 

 

 

 

 

 

MATA ATLÂNTICA: BIOMA OU DOMÍNIO? CONSIDERAÇÕES SOBRE A 

BIOGEOGRAFIA E EXTENSÃO DOS DOIS LIMITES PROPOSTOS. 
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2.1. Introdução 

 

 A Mata Atlântica é conhecida como uma das regiões com maior riqueza e 

endemismo de espécies, assim como uma das mais ameaçadas do planeta 

(Mittermeier et al., 2004). Embora seja amplamente utilizado e aceito, este termo não 

define uma unidade biogeográfica consistente, sendo um nome popular sem 

significado científico preciso (Câmara, 2003). Muitos autores propuseram divisões 

para as fitofisionomias do Brasil, mas não citaram o termo Mata Atlântica nem 

tampouco a delimitaram como é atualmente aceito (Tabela 2.1). A área conhecida 

como Mata Atlântica (Brasil, 2008) foi classificada por Ab´Saber, em 1965, como 

dois Domínios Morfoclimáticos, além de uma “faixa de contato e transição bastante 

variada e complexa”, abrangendo extensas áreas entre as florestas atlânticas e de 

araucárias com o cerrados e a caatingas (Tabela 2.1) (Ab’Saber, 2003). Já Hueck 

(1972) identificou quatro regiões de vegetação distintas nesta área, e Rizzini (1979) 

classificou-a em dois complexos vegetacionais, além de trechos de restingas. E o 

recente enfoque de ecoregiões, (Olson et al., 2001) propõe, em escala mais fina, 

unidades biogeográficas para o mapeamento da biodiversidade global, das quais a 

Mata Atlântica abrange 12 ecoregiões, além de porções da Caatinga, Cerrado e 

Savanas Uruguaias (Figura 2.1, Tabela 2.1). Posteriormente, com base em 

endemismos de vertebrados, foi proposto o agrupamento e subdivisão destas 12 

ecorregiões em oito biorregiões (Silva & Casteletti, 2003), delimitadas dentro do 

Domínio Mata Atlântica (Brasil, 2008).  
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Tabela 2.1: Classificações das sub-regiões da Mata Atlântica brasileira no século XX. 
 

Domínios 

Morfoclimáticos 

Brasileiros 

As Florestas da 

América do Sul 

Tratado de 

Fitogeografia do 

Brasil 

Ecorregiões 

Ab´Saber (1965) Hueck (1972) Rizzini (1979) Olson et al. (2001) 

Áreas Mamelonares 

Florestadas, ou 

Domínio Tropical-

Atlântico  

 

Mata pluvial costeira 

do Brasil 

Floresta Atlântica 

Floresta Costeira da Bahia 

Floresta do Interior da Bahia 

Floresta Costeira de Pernambuco 

Floresta do Interior de Pernambuco 

 

Região das matas 

subtropicais do leste e 

do sul do Brasil 

Floresta Costeira da Serra do Mar 

Floresta Atlântica do Alto Paraná 

   

Planaltos 

subtropicais com 

araucárias 

Região das matas de 

araucária do sul do 

Brasil 

Pinheiral Floresta Úmida de Araucária 

    

 Região costeira do 

Brasil 

Restingas Restinga da Costa Atlântica 

  Mangues Sul-Atlânticos 

    

Faixas de transição 

não diferenciadas 

  Floresta Seca Atlântica 

  Floresta Úmida dos Enclaves da 

Caatinga 

  Campos Rupestres de Savana Montana  

 

 

 Historicamente, o governo federal estabeleceu dois limites para a Mata 

Atlântica brasileira: o Domínio Mata Atlântica (Brasil, 2008) e o Bioma Mata 

Atlântica (Brasil, 2004a) (Figura 2.1). Em 1996, o limite do Domínio da Mata 

Atlântica foi estabelecido após uma série de workshops com cientistas, técnicos de 

órgãos ambientais e conservacionistas (Pinto et al., 1996). Este limite tenha sido 

muito utilizado para guiar políticas públicas para conservação (Conservation 

International do Brasil et al., 2000) e análises biogeográficas (Cordeiro, 2001; Pires et 

al., 2000; Silva & Casteletti, 2003; Silva et al., 2004). O termo Domínio florístico 

refere-se a uma área com acentuado endemismo em nível específico (Drude, 1890, 

apud Brasil, 2004b). Já Domínio morfoclimático e fitogeográfico é considerado por 

Ab’Saber (2003) como uma área extensa relativamente homogênea quanto a 

fisiografia e biogeografia. O termo “Domínio” não foi definido no âmbito do 
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“Domínio Mata Atlântica” (Pinto et al., 1996), o que dificulta uma análise sobre a 

adequação de seus limites, do ponto de vista biogeográfico. O segundo limite 

proposto é o do Bioma Mata Atlântica, baseado no Mapa de Vegetação do Brasil 

(Brasil, 2004b). Em 2005 esta delimitação havia sido adotada como o limite oficial da 

Mata Atlântica brasileira para o Ministério do Meio Ambiente 

(http://mapas.mma.gov.br, acessado em 28 de março de 2008, Brasil 2004a).  

 Da mesma forma que o termo Mata Atlântica, a definição do conceito bioma, 

também é variável e controverso. Está relacionado à fitofisionomia, e em alguns casos 

também à composição da biota, incluindo a fauna (Coutinho, 2006). Alguns autores 

sugerem ainda que a Mata Atlântica é um complexo de biomas e não apenas um 

(Scarano, 2002, Coutinho, 2006). Finalmente, em 2006, foi sancionada a Lei da Mata 

Atlântica (Lei 11.428/2006, Brasil 2006) que não é clara quanto à delimitação da 

Mata Atlântica, e cita tipologias vegetacionais genéricas que também ocorrem em 

outros biomas (e.g. Floresta Ombrófila Densa, Brasil 2004b). Para delimitação, foi 

elaborado o Mapa da Área de Aplicação da Lei nº 11.428/ 2006 (Brasil, 2008), cujos 

limites são os mesmos do Domínio da Mata Atlântica (Pinto et al., 1996), que é o 

limite e o termo mais comumente utilizado, assim como adotado neste trabalho, 

quando citado somente Mata Atlântica. As áreas divergentes entre o Domínio e o 

Bioma, em geral, carecem de informações sobre a composição da biota (Cordeiro, 

2001; Pires et al., 2000; Grelle, 2000; Silva et al., 2004; De Marco & Vianna, 2005). 

Logo, as análises filogeográficas para a Mata Atlântica não incluem amostras destas 

áreas, ou ainda não incluem amostras representativas das biotas do cerrado e caatingas 

adjacentes (Pires et al., 2000; Oliveira-Filho & Fontes, 2000; Silva et al., 2004; Santos 

et al., 2007), o que poderia, ou não, apontar um maior parentesco da biota destas áreas 

de transição com os biomas circundantes.  
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 A Mata Atlântica (Brasil, 2008) engloba tipos vegetacionais muito díspares 

(Rizzini, 1979), com uma complexa história biogeográfica ao longo do Quaternário 

(Ab´Saber, 2003). A evolução da rica biota atual da Mata Atlântica é atribuída 

majoritariamente às oscilações climáticas do final do Terciário e Pleistoceno, que 

levaram ao isolamento de refúgios de habitat, causados por vários eventos em 

diferentes partes do tempo geológico (Prance, 1982). A teoria dos refúgios (Haffer, 

1969; Vanzolini, 1970) explica satisfatoriamente os eventos de diferenciação que 

mais contribuíram para a composição da biota moderna da Mata Atlântica (Bigarella 

& Andrade-Lima, 1982, Kinzey, 1982, Brown, 1987, Haffer, 1987; Prance, 1987; 

Pires et al., 2000; Silva et al., 2004, Carnaval et al., 2009). No entanto, a resposta de 

cada táxon frente às mesmas oscilações climáticas é diferente (Prance, 1982), e a 

biota atual é o resultado da sobreposição da distribuição de espécies com distintas 

histórias evolutivas. Táxons vivendo em um mesmo local dificilmente compartilham a 

mesma história biogeográfica (Brown, 2004). Esta complexa história da formação da 

biota Neotropical e, particularmente, da Mata Atlântica, somada à distribuição 

geográfica dinâmica das espécies, dificulta o estabelecimento de um limite mais 

adequado, ou consensual, para este bioma. Adicionalmente, a intensa destruição e 

fragmentação das florestas Neotropicais nos últimos séculos, particularmente em 

locais onde a composição e distribuição da biota são pouco conhecidas, como as 

florestas do nordeste do Brasil (Coimbra-Filho & Câmara, 1996) altera os limites da 

cobertura histórica (pré-colonização européia) das fisionomias e a distribuição das 

espécies. Atualmente, entre 12% e 16% do território total do Domínio (Ribeiro et al., 

2009) ou de 22% a 26% do Bioma Mata Atlântica (Cruz & Vicens, 2007) apresenta 

remanescentes semelhantes à cobertura original, o restante foi convertido em 

paisagens antrópicas, principalmente pastagens e agricultura. O habitat remanescente 
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está extremamente fragmentado e degradado (Ribeiro et al., 2009), mas ainda suporta 

elevada riqueza de espécies (Fonseca et al., 2009, Pardini et al., 2009, Vieira et al., 

2009). No entanto, as populações de grandes vertebrados já não são viáveis na 

maioria das paisagens (Galetti et al., 2009), e o débito de extinção parece não tardar a 

mostrar seus efeitos, ou seja, a perda de espécies que ainda persistem, caso a 

paisagem não seja adequadamente manejada em um horizonte próximo (Metzger et 

al., 2009).  

 A complexa história biogeográfica dos táxons neotropicais, particularmente da 

Mata Atlântica, somada à intensa alteração antrópica na cobertura e uso do solo nos 

últimos cinco séculos, dificulta a distinção entre possíveis limites para Mata Atlântica, 

Logo, delimitar uma única unidade biogeográfica, seja Bioma ou Domínio, ou outra 

denominação qualquer para a Mata Atlântica é uma tarefa complexa e arbitrária. A 

adoção de qualquer limites traz implicações para a gestão de políticas e conseqüências 

diretas para conservação da biodiversidade. Considerando o aspecto legal, as 

formações florestais fora da Mata Atlântica, Amazônia, e Pantanal não são protegidas 

como patrimônio nacional (Brasil, 1965). No entanto, o ordenamento territorial e as 

estratégias para conservação da biodiversidade demandam o estabelecimento de 

limites geopolíticos, e esta delimitação deve ser a mais compatível com a conservação 

sob o ponto de vista biogeográfico. Visando contribuir para compreensão da 

biogeografia desta região e para a formulação de políticas públicas coerentes com o 

conhecimento científico, analisamos a abrangência e as diferenças entre os dois 

limites da Mata Atlântica adotados no Brasil. Comparamos a abrangência geográfica e 

sobreposição dos dois limites da Mata Atlântica com as Ecorregiões (Olson et al., 

2001) e fitofisionomias englobadas por estes limites, além da composição e relações 
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biogeográficas da biota e características do clima nas áreas de divergência entre o 

limite do Domínio e o do Bioma. 
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2.2. Metódos 

 

 Analisamos a abrangência geográfica e as áreas divergentes entre os limites do 

Bioma Mata Atlântica (Brasil, 2004a) e do Domínio Mata Atlântica (Brasil, 2008) em 

sistemas de informação geográfica. Os polígonos (shape-files) destes limites foram 

superpostos aos polígonos das ecorregiões (Olson et al., 2001). Todos estes limites 

foram elaborados por seus autores a partir do Mapa de Vegetação do Brasil (1993, 

2004b). Cada um destes limites engloba diferentes porções de florestas decíduas e 

semidecíduas do centro e nordeste do Brasil (Figura 2.1), justificadas com base na 

composição e biogeografia de alguns taxa, frequentemente aves e mamíferos (Silva & 

Cateletti, 2003). Por fim, os polígonos de ambos os limites para Mata Atlântica 

(Domínio e Bioma) foram superpostos com as unidades federativas (estados) e 

regiões (nordeste, sudeste, centroeste e sul) do Brasil. Para realizar as análises, todas 

as bases de dados foram previamente padronizadas para o sistema de projeção 

(latitude e longitude) e o datum (South America 1969), as superposições foram 

realizadas com a ferramenta intersect do programa ArcGis 9.0. Para o cálculo da área 

dos polígonos resultantes foi utilizada a projeção “equivalente de Albers”, 

minimizando as deformações de tamanho no cálculo das áreas dos polígonos 

resultantes (Ormsby et al., 2004). Contabilizamos a área absoluta das ecorregiões e 

dos estados abrangidos para cada um dos dois limites propostos para a Mata Atlântica, 

Domínio e Bioma, e também o percentual da área de cada estado, e de cada 

ecorregião ocupados por cada um dos limites da Mata Atlântica, e o quanto que esta 

área representa da área total do Domínio e do Bioma Mata Atlântica (Tabelas 2.1 e 

2.2).  
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Figura 2.1: Limites da Mata Atlântica no território brasileiro. A linha tracejada representa o 

Domínio da Mata Atlântica (Brasil, 2008) e a linha contínua delimita o Bioma Mata Atlântica 

(Brasil, 2004b). Os tons de cinza representam as ecorregiões abrangidas (Olson et al., 2001). 
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 Para subsidiar as considerações sobre a composição da biota nas áreas da Mata 

Atlântica divergentes entre o limite do Domínio e do Bioma foram consultadas 

referências bibliográficas disponíveis. A maioria dessas referências são inventários 

pontuais de vertebrados, algumas revisões englobando inventários locais de 

composição de plantas lenhosas, além de poucos trabalhos para outros táxons (veja 

discussão). Estes inventários enfocaram táxons particulares, com delineamentos 

amostrais, técnicas de coleta e esforços de captura diferentes. Assim, optamos por 

analisar a composição da biota nas áreas divergentes entre os dois limites, e as 

relações biogeográficas com os biomas circundantes, seguindo o discutido pelos 

autores destes inventários. A classificação das espécies como endêmicas da Mata 

Atlântica, ou de outro bioma, seguiu exclusivamente a classificação utilizada nos 

estudos consultados, mesmo quando não explicitado qual conceito de Mata Atlântica 

foi assumido.  

 Desta forma, almejamos comparar à adequação dos dois limites propostos para 

a Mata Atlântica Brasileira, Domínio (Brasil (2008) vs. Bioma (Brasil, 2004a) quanto 

composição da biota e biogeografia conhecidas atualmente, e discutir as implicações 

para conservação dos remanescentes da cobertura histórica da vegetação, quando 

consideradas as áreas divergentes entre estes dois limites diferentes.  
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2.3. Resultados 

 

 Os limites do Bioma e do Domínio da Mata Atlântica se sobrepõem na maior 

parte de sua extensão (Figura 2.1). Entretanto, o Domínio (Brasil, 2008) é 235 mil 

km
2
 ou cerca de um quarto maior que área ocupada pelo Bioma (Brasil, 2004a). Desta 

diferença, 118mil km
2
 estão na região nordeste, 80 mil km

2
 na região sudeste, 30 mil 

km
2
 no sul, e oito mil km

2
 em Mato Grosso do Sul, na região centro-oeste (Figura 2.1, 

Tabela 2.2). O Domínio abrange todos os estados das regiões sul, sudeste, e nordeste 

(exceto Maranhão e Tocantins), além de Mato Grosso do Sul e Goiás, na região 

centro-oeste. O limite do Bioma abrange os mesmo estados, exceto Ceará e Piauí, no 

nordeste (Figura 2.1 e 2.2). Para ambos os limites da Mata Atlântica, a maior fração 

está na região sudeste, 45% vs. 43% da área total do Bioma e do Domínio, 

respectivamente, seguida da região sul 35% vs. 31%, nordeste, 15% vs. 21%, e 

centro-oeste 5,5% vs. 5,1%. Os estados de Minas Gerais, Paraná, São Paulo, Bahia, 

Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Mato Grosso do Sul, Espírito Santo e Rio de 

Janeiro abrangem as maiores áreas, tanto no Bioma quanto no Domínio Mata 

Atlântica (Tabela 2.2). Alguns estados estão totalmente inseridos na Mata Atlântica, 

considerando ambos os limites, como Espírito Santo, Rio de Janeiro, Santa Catarina, e 

Paraná. Outros estados, como São Paulo, Minas Gerais, Rio Grande do Sul, Sergipe, e 

Alagoas possuem de um a dois terços se seus territórios na Mata Atlântica, enquanto 

que os demais estados do nordeste e Mato Grosso do Sul têm menos de um terço da 

sua área dentro da Mata Atlântica (Tabela 2.2). No entanto, a área abrangida pela 

Mata Atlântica, de acordo com o limite do Domínio e o limite do Bioma difere 

claramente nos estados de Sergipe, Bahia, São Paulo, e Rio Grande do Sul, além de 
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diferenças menos expressivas em termos percentuais, embora não em números 

absolutos Minas Gerais, Paraíba e Mato Grosso do Sul (Tabela 2.2, Figura 2.1 e 2.2). 

 

Tabela 2.2: Extensão da Mata Atlântica nas unidades federativas- UF, ou estados, do 

Brasil, de acordo com os limites do Domínio da Mata Atlântica (Brasil, 2008) e do 

Bioma Mata Atlântica (Brasil, 2004a). Os números indicam a área absoluta do bioma 

em cada UF, e entre parênteses a porcentagem da Mata Atlântica encontrada na UF/ e 

a porcentagem da área da UF dentro da Mata Atlântica.  
 
REGIÃO UF Domínio Mata Atlântica 

(Brasil, 2008) 

Bioma Mata Atlântica 

(Brasil, 2004ª) 

Diferença 

(Domínio – Bioma) 

Nordeste PI 22.822 

(1,7/9,1) 

- 22.822 

 

 CE 4.845 

(0,4/3,3) 

- 4.845 

 

 RN 3.271 

(0,2/6,2) 

2.848 

(0,3/5,4) 

423 

 PB 6.697 

(0,5/11,9) 

5.058 

(0,4/9,0) 

1.639 

 PE 17.713 

(1,3/18,0) 

17.093 

(1,5/18,0) 

620 

 AL 14.410 

(1,1/51,9) 

14.707 

(1,3/52,9) 

-297 

 SE 7.856 

(0,6/35,9) 

11.796 

(1,1/53,9) 

-3.940 

 BA 203.176 

(15,1/36,0) 

111.077 

(10,0/19,7) 

92.099 

 Total NE* 280.791 

(20,8/23,0) 

162.578 

(14,6/13,3) 

118.213 

Centro-Oeste GO 10.649 

(0,8/3,1) 

10.513 

(0,9/3,1) 

136 

 MS 57.910 

(4,3/16,2) 

50.397 

(4,5/14,1) 

7.513 

 Total CO* 68.559 

(5,1/9,8) 

60.910 

(5,5/8,7) 

7.649 

Sudeste MG 287.329 

(21,3/49,0) 

241.718 

(21,7/41,2) 

45.611 

 ES 46.030 

(3,4/99,9) 

45.945 

(4,1/99,7) 

85 

 RJ 43.550 

(3,4/99,9) 

43.626 

(3,9/99,8) 

-76 

 SP 201.352 

(14,9/81,1) 

166.889 

(15,0/67,2) 

34.463 

 Total SE 578.261 

(42,9/62,5) 

498.178 

(44,7/53,8) 

80.083 

Sul PR 193.555 

(14,3/97,1) 

194.386 

(17,4/97,5) 

-831 

 SC 95.227 

(7,1/99,9) 

94.674 

(8,5/99,2) 

553 

 RS 132.662 

(9,8/47,1) 

102.931 

(9,2/36,5) 

29.731 

 Total Sul 421.443 

(31,2/73,1) 

391.991 

(35,2/68,0) 

29.452 

 Total Bioma 1.349.055 

 

1.113.657 

 

235.398 

*Os valores totais para nordeste e centro-oeste contabilizam apenas a área das UF listadas. 
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Figura 2.1: Áreas divergentes entre os limites da Mata Atlântica no território brasileiro: (a) 

Brejos nordestinos, no Ceará abrangendo a ecorregião Floresta Úmida dos Enclaves da 

Caatinga, no norte da Paraíba a Floresta Costeira de Pernambuco, e no sul da Paraíba e em 

Pernambuco a Floresta do Interior de Pernambuco; (b) Florestas secas do São Francisco e 

Chapada Diamantina (destacada com asterisco), ocupadas majoritariamente pela ecorregião 

Floresta Seca Atlântica, e porções menores do Cerrado e Caatinga; (c) Serra da Bodoquena, 

abarcando o Cerrado e Pantanal; e (d) Entorno da Lagoa dos Patos na ecorregião Savanas 

Uruguaias. Para legenda das cores correspondentes às ecoregiões consulte a figura 2.1.  
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 O limite do Domínio engloba mais de 99% da área do limite do Bioma (Brasil, 

2004a), e ainda as florestas secas do São Francisco, em Minas Gerais, Bahia e Piauí; a 

região da Chapada Diamantina, na Bahia; os Brejos Nordestinos, no Piauí, Ceará, Rio 

Grande do Norte, Paraíba e Pernambuco; a Serra da Bodoquena, em Mato Grosso do 

Sul; e parte das Savanas Uruguais, no Rio Grande do Sul, além de extensas áreas de 

Cerrado, em São Paulo e Minas Gerais. O limite do Bioma inclui, além do Domínio, 

algumas áreas dos estados de Sergipe, Alagoas, Paraíba e Rio Grande do Norte, e 

pequenas porções em Minas Gerais e São Paulo, não inclusas no limite do Domínio 

Mata Atlântica (Figura 2.1 e 2.2).  

 O Bioma Mata Atlântica (Brasil, 2004a) inclui as seguintes ecoregiões (Olson 

et al., 2001): Floresta Costeira da Bahia, Floresta do Interior da Bahia, Floresta 

Costeira de Pernambuco, Floresta do Interior de Pernambuco, Floresta Costeira da 

Serra do Mar, Floresta Atlântica do Alto Paraná, Floresta Úmida de Araucária, 

Campos rupestres de savana Montana, Restinga da costa atlântica, e Mangues sul-

atlânticos. A maior extensão do Domínio Mata Atlântica (Brasil, 2008), em relação ao 

limite do Bioma (Brasil, 2004a), deve-se à inclusão das ecorregiões Floresta Seca 

Atlântica, conhecidas também como Florestas Secas do São Francisco (108 mil km
2
) 

e das Floresta Úmida dos Enclaves da Caatinga, ou Brejos Nordestinos (4,4 mil km
2
), 

e maior sobreposição com o Cerrado (+67 mil km
2
), Caatinga (+15 mil km

2
) e 

Savanas Uruguaias (+20 mil km
2
) (Tabela 2.3). 

 Foram identificadas oito inventários biológicos para a área dos Brejos 

Nordestinos, cinco para as Florestas Secas do São Francisco, seis para Chapada 

Diamantina, quatro para a Serra da Bodoquena, e cinco para a região da Lagoa dos 

Patos e entorno. Dentre os organismos estudados, quatro trabalhos são sobre a 

avifauna, sete para mastofauna, seis da herpetofauna, dois para ictiofauna, quatro para 
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grupos de invertebrados, e sete sobre a composição de plantas. Em geral, as poucas 

informações existentes indicam que a composição da biota nestas regiões de contato é 

altamente heterogênea, englobando espécies típicas da Mata Atlântica, mas também 

muitas espécies de outros biomas. 

 

Tabela 2.3: Extensão das ecorregiões na Mata Atlântica abrangidas pelos limites do 

Domínio da Mata Atlântica (Brasil, 2008) e do Bioma Mata Atlântica (Brasil, 2004a). 

Os valores entre parênteses representam à porcentagem da Mata Atlântica na dada 

ecorregião, e a porcentagem da ecorregião dentro de dado limite. 
 
Ecorregião (Olson  et al, 2001) Domínio Mata Atlântica Bioma 

Floresta Atlântica do Alto Paraná 340.127 

(25,2/ 74,1) 

336.353 

(30,2/ 73,3) 

Floresta do Interior da Bahia 224.104 

(16,6/ 97,8) 

220.966 

(19,8/ 96,4) 

Floresta Úmida de Araucária 210.617 

(15,6/ 97,7) 

211.044 

(19,0/ 97,9) 

Floresta Costeira da Bahia 109.123 

(8,1/ 99,8) 

108.858 

(9,8/ 99,6) 

Floresta Seca Atlântica 108.363 

(8,0/ 94,5) 

- 

Floresta Costeira da Serra do Mar 104.005 

(7,7/ 99,5) 

103.539 

(9,3/ 99,0) 

Cerrado 103.893 

(7,7/ 5,5) 

37.064 

(3,3/ 2,0) 

Savanas Uruguaias 35.611 

(2,6/ 10,1) 

15.376 

(1,4/ 4,4) 

Caatinga 28.021 

(2,1/ 3,9) 

13.641 

(1,2/ 1,9) 

Floresta do Interior de Pernambuco 21.953 

(1,6/ 97,2) 

20.943 

(1,9/ 92,7) 

Campos Rupestres de Savana Montana 20.040 

(1,5/ 81,3) 

17.059 

(1,5/ 69,2) 

Floresta Costeira de Pernambuco 17.161 

(1,3/ 98,1) 

16.428 

(1,5/ 93,9) 

Mangues Sul-Atlânticos 9.476 

(0,7/ 97,6) 

9.046 

(0,8/ 93,2) 

Restinga da Costa Atlântica 7.538 

(0,6/ 96,7) 

4.052 

(0,4/ 51,6) 

Florestas Úmidas de Enclave da Caatinga 4.371 

(0,3/ 91,5) 

- 
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2.4. Discussão 

 

 Os dois limites diferem em 235 mil km
2
, ou cerca de um quarto da área total 

do Bioma. Esta área divergente inclui fisionomias e biotas características não só da 

Mata Atlântica strictu sensu, considerada como as florestas ombrófilas da região 

sudeste (Oliveira-Filho et al., 2006), mas principalmente de outros biomas, como 

Cerrado e Caatinga. O Domínio Mata Atlântica (Brasil, 2008) engloba a maioria das 

formações florestais extra-amazônicas do Brasil (Brasil, 2004b). A maior parte das 

áreas incongruentes entre os dois limites da Mata Atlântica, Domínio e Bioma, foram 

classificadas por Ab’Saber (2003) como áreas de transição não diferenciadas, são 

compostas por  florestas decíduas, savanas estépicas, florestas abertas e semidecíduas 

e zonas de transição entre savanas e florestas secas (Brasil, 2004b). Entre as principias 

divergências dos dois limites destacam-se quatro regiões principais: os Brejos de 

Altitude nordestinos (Figura 2.2a); as Florestas Secas do Rio São Francisco e a 

Chapada Diamantina (Figura 2.2b); o Planalto da Bodoquena (Figura 2.2c); e a região 

no entorno da Lagoa dos Patos (Figura 2.2d).   

 Os Brejos de Altitude do nordeste brasileiro, que correspondem à ecoregião 

Florestas Úmidas de Enclave da Catinga (Figura 2.2.a) são “ilhas” de Floresta 

Ombrófila Aberta e Floresta Estacional Semidecídua cercadas pela vegetação aberta 

da Caatinga (Brasil, 2004b). Os Brejos são considerados remanescentes de formações 

florestais que ocuparam a maior parte do nordeste brasileiro durante as oscilações 

climáticas do Quaternário, antes da expansão das caatingas (Andrade-Lima, 1982). 

Ab’Saber (1982) sugere que as florestas da região nordeste, tanto àquelas próximas a 

costa, quanto a dos brejos, tiveram maior conexão com a Amazônia durante o 

Quaternário. A flora das florestas de baixadas do nordeste é, de fato, mais semelhante 
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às florestas amazônicas, enquanto nos brejos de altitude são mais comuns plantas 

típicas de florestas de encostas, adaptadas à este relevo, como as Myrtacea, 

Rubiacaea, Melastomataceae, e Myrsinaceae, composição semelhante às florestas de 

encostas do sudeste (Tabarelli & Cavalcanti, 2004). No entanto, a composição das 

florestas do nordeste, inclusive as florestas úmidas costeiras, são mais próximas da 

flora Amazônia, do que das florestas ombrófilas do sudeste (Oliveira- Filho et al., 

2006). A ocorrência do bugio-de-mãos-ruivas (Alouatta belzebul) e do tamanduaí 

(Cyclops didactylus), mamíferos tipicamente amazônicos, é outro indício deste 

intenso intercâmbio biótico entre Amazônia e florestas do nordeste (de Vivo, 1997). 

Outro indício é o maior fluxo gênico dos indivíduos do marsupial arborícola 

Micoureus paraguayanus entre as populações do norte e nordeste do Brasil, quando 

comparados ao nordeste-sudeste (Dias, 2007). Nos Brejos, em geral, a mastofauna é 

composta por táxons da Mata Atlântica e da Caatinga (Sousa et al., 2004), embora 

provavelmente existam muitos endemismos ainda não estudados (Oliveira et al., 

2003). 19 espécies de aves endêmicas das caatingas foram inventariadas nos brejos de 

Pernambuco, além de 15 endêmicas da Mata Atlântica e sete exclusivas de formações 

florestais do nordeste brasileiro (Roda & Carlos, 2004). Os lagartos encontrados nos 

brejos são predominantemente espécies com ampla distribuição (42%), além de 

elementos endêmicos (13%), espécies tipicamente da Mata Atlântica (10%), e da 

Amazônia (8%) (Borges-Najosa & Caramaschi, 2003). Brown (1987) observou que a 

composição da fauna de borboletas do centro de endemismo de Pernambuco tem 

grande influência das espécies da Bahia, mas também do centro de endemismo de 

Belém. Andrade-Lima (1982) destaca que existe uma cline para a flora, com as 

florestas dos brejos do Ceará mais relacionadas à Amazônia, enquanto que os brejos 

de Paraíba e Rio Grande do Norte possuem mais elementos da Mata Atlântica. Em 
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Pernambuco e Paraíba, os brejos abarcam as ecorregiões Florestas de Pernambuco 

(Costeira e do Interior) e Caatinga (Olson et al., 2001), ocupadas pela Floresta 

Ombrófila Aberta e Savana Estépica, além de zonas de contato entre estas duas 

fisionomias (Brasil, 2004a). No Ceará, os brejos estão classificados em uma 

ecorregião à parte, Florestas Úmidas dos Enclaves da Caatinga, cuja fisionomia 

predominante é a Floresta Ombrófila Aberta, seguido de zonas de contato do Cerrado 

e da Caatinga com a Floresta Estacional (Brasil, 2004b). Os brejos são áreas 

tipicamente de transição com forte influência da biota Amazônica, Cerrado e 

Caatinga, e não regiões uniformes quanto à composição e origem da biota.  

 A região das Florestas Secas do São Francisco, incluídas no limite do Domínio 

Mata Atlântica (Figura 2.2.b) são compostas por florestas deciduais, manchas de 

Cerrado e Caatinga, e zonas de tensão, ou de contato, entre estas (Brasil, 2004b). A 

primeira categorização de ecorregiões para a América Latina (Dinnerstein, 1995) 

denominava esta área como ecorregião Floresta Seca do Nordeste, dentro da região do 

Cerrado. Já a nova classificação (Olson et al., 2001) denomina esta região como 

Floresta Atlântica Seca, em uma região separada da Mata Atlântica, do Cerrado, e da 

Caatinga. No novo mapa de áreas mais importantes e ameaçadas para biodiversidade 

mundial, os hotspots, esta região não está incluída no Hotspot Mata Atlântica 

(Mittermeier et al., 2004). Os escassos inventários realizados na Caatinga destacam a 

região no entorno do Rio São Francisco com a maior ocorrência de espécies 

endêmicas para Caatinga (Rodrigues & Juncá, 2002, Oliveira et al., 2003, Prado, 

2003, Rodrigues, 2003). Silva & Casteletti (2003) justificam que as Florestas Secas 

do São Francisco seriam parte da Mata Atlântica, devido ao endemismo de 

Phyloscartes roqueteii, um gênero Andino-Atlântico. Entretanto, a posição 

filogenética das espécies deste gênero, assim como da maioria dos passeriformes 
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neotropicais, carece de revisão. É possível que Phyloscartes não seja nem mesmo um 

grupo monofilético (Gonzaga, 2002). A escassez de dados sobre a biota da Caatinga 

fez com que esse bioma fosse caracterizado como extremamente pobre em riqueza e 

endemismos de espécies, e influenciou as interpretações sobre origem e relação 

filogeográfica dos táxons. Desta forma, a biota da caatinga era considerada como um 

subconjunto da Mata Atlântica e do Cerrado. No entanto, dados recentes destacam um 

elevado número de formas autóctones (Leal et al., 2003). Das 437 espécies de plantas 

da Caatinga, 183 espécies em 14 gêneros são endêmicos do Bioma Caatinga (Prado, 

2003). Rodrigues (2003) destaca as dunas do São Francisco como a área que 

concentra maior número de endemismos da herpetofauna na Caatinga, 16 lagartos, 

oito serpentes, quatro anfisbenias e um anfíbio, além das formações florestais, exceto 

brejos, com no mínimo cinco espécies endêmicas. O Rio São Francisco concentra o 

maior nível de endemismos para a ictiofauna da Caatinga, com a composição mais 

relacionada à bacia Amazônica, e com indícios de contato o Rio Parnaíba, no estado 

do Ceará (Rosa et al., 2003). As abelhas da Caatinga são mais próximas das formas 

amazônicas, embora a apifauna exclusiva dos enclaves florestais necessitem de 

estudos mais detalhados (Zanella & Martins, 2003). Silva e colaboradores (2003) 

classificaram 60% (284 espécies) das aves da Caatinga como dependentes ou 

semidependentes de habitats florestados. Portanto, os enclaves florestais das Florestas 

Secas do São Francisco são unidades da paisagem fundamentais para a manutenção da 

biodiversidade da Caatinga, e biogeograficamente seria mais adequado considerá-las 

parte integrante deste bioma.  

 A região da Chapada Diamantina está situada entre as florestas secas do São 

Francisco e as florestas costeiras da Bahia (Figura 2.2b), inserida no Bioma Caatinga 

próxima aos limites com o Bioma Mata Atlântica e o Cerrado (Brasil, 2004a). É um 
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mosaico de formações de floresta decídua, semidecídua e em menor proporção 

manchas de refúgios montano e savan-estépica, ou Caatinga (Brasil, 2004b). A 

composição da fauna reflete as diferenças na fisionomia. Pereira e Geise (2007) 

capturaram pequenos mamíferos do Cerrado, da Caatinga e da Mata Atlântica 

ocorrendo em diferentes tipos de hábitat na Chapada Diamantina. Vanzolinni (2004) 

verificou que a população mais divergente de Gymnodactylus gekonidae, um lagarto 

típico da Caatinga, está nesta região. Novas espécies de vertebrados, mais 

relacionadas aos táxons da Mata Atlântica do sudeste, têm sido descritas (Napoli & 

Juncá, 2006, Rodrigues et al., 2006, Gonzaga et al., 2007), mas parecem ocorrer 

exclusivamente nas formações florestais das encostas leste desta região. Assim como 

alguns peixes endêmicos, exclusivos das bacias do leste (costeiras) do Brasil, como 

Copionodon e Glaphyropoma (Siluriformes: Trichomycteridae), ocorrem em rios da 

encosta leste da Chapada, na região de Mucugê (Santos, 2005). Um padrão de 

transição leste-oeste, onde a composição da biota nas encostas leste é mais similar à 

Mata Atlântica acontece também na Cadeia do Espinhaço, em Minas Gerais (Gontijo, 

2008). Na  Chapada Diamantina, a biota das encostas de leste tambémtem maior 

relação com a Mata Atlântica costeira do sudeste, enquanto a oeste são mais similares 

à Caatinga e Cerrado.  

 A Serra da Bodoquena está localizada na região centro-oeste do Brasil, no 

estado do Mato Grosso do Sul (Figura 2.2.c.), no limite do Bioma Cerrado com o 

Bioma Pantanal (Brasil, 2004a). Pivatto e colaboradores (2006) destacam que a 

ornitofauna desta região é composta por espécies majoritariamente do Cerrado e do 

Pantanal, e a ocorrência de apenas um único registro de uma espécie endêmica da 

Mata Atlântica, Synallaxis ruficaphilla (Braz, 2003), não justificaria a caracterização 

desta região como Domínio Mata Atlântica. A composição da mastofauna também 
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evidencia a predominância de elementos do cerrado, e não da Mata Atlântica (Cáceres 

et al., 2007). Assim como, a fauna de dípteros, que contêm espécies típicas do 

Pantanal (Galati, et al., 2003), e de formigas, provavelmente mais semelhante ao 

Cerrado do que à Mata Atlântica (Silvestre & Demétrio, 2007). A fisionomia 

predominante é de contato entre savana (cerrado) e floresta estacional decidual, além 

de manchas de floresta estacional decidual e de cerrado (Brasil, 2004b). Portanto, é 

aceitável classificar esta região como uma área de transição, ou pertencente a outro 

bioma, o que está de acordo com o limite do Bioma Mata Atlântica (2004a).  

 A região costeira do sul do Rio Grande do Sul, ao redor da Lagoa dos Patos, é 

outra área de divergência entre os limites do Domínio vs. Bioma (Figura 2.2.d.). É 

formada por um mosaico de fitofisionomias distintas, com manchas de floresta 

estacional semidecidual, estepes, restingas, florestas turfosas e banhados (Leite, 2002, 

Brasil 2004b, Dorneles & Waetcher, 2004). A composição da flora do estado do Rio 

Grande do Sul é predominantemente de origem chaquenha, com elementos tropicais 

xerofíticos, campestres ou savânicos, e não florestais (Waetcher, 2002). Análises 

florísticas das florestas semidecíduas do norte do Rio Grande do Sul evidenciam 

predominância de árvores com origem a oeste, da região do Alto Uruguai, enquanto 

que no sub-bosque dominam espécies de origem atlântica (Jarenkow & Waetcher, 

2001). Leite (2002) classifica as florestas no limite norte da Lagoa dos Patos como 

“semidecídua moderada”, como “uma área de imigração recente de fluxo florístico 

costeiro (atlântico) sobre um fluxo estacional continental residente, com influência de 

elementos amazônicos”. Mattei e colaboradores (2007) destacam que há uma diluição 

gradativa do componente atlântico nas florestas estacionais do estado com o aumento 

da latitude. Assim como Waetcher (1992), pesquisando epífitas da planície costeira do 

Rio Grande do Sul, observou um decrescente de táxons típicos da floresta atlântica ou 
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de distribuição tropical mais ampla. Novos registros para morcegos reforçam a 

influência de elementos de formações abertas (Quintela, et al., 2008). A vegetação 

desta área é predominantemente pioneira com influência marinha (banhados e 

restingas), além de manchas de estepe, ou campanha gaúcha, e em menor extensão de 

florestas semidecíduas (Brasil, 2004b). Portanto, a biota desta região tem caráter de 

transição com influência marcante da fisionomia e táxons pampeanos.  

 Identificar as carcatrerísticas do clima ao longo da Mata Atlântica e áreas 

adjacentes, pode auxiliar a compreensão dos padrões de ocorrência das 

fitofisionomias e da composição da biota. Os regimes climatológicos são muito 

distintos entre as regiões do Brasil, inclusive dentro da Mata Atlântica. A região sul 

está inserida em clima temperado, com pluviosidade uniformemente distribuída ao 

longo do ano e temperaturas baixas. Esta região é influenciada diretamente pela 

Massa Polar Atlântica, que avança pela região sul ao longo do ano todo. A região 

sudeste apresenta sazonalidade bem marcada quanto à temperatura e pluviosidade, 

com ritmo de chuvas tipicamente tropical. Os índices de pluviosidade são superiores 

àqueles das regiões sul e nordeste, com chuvas concentradas em 2 a 4 meses no verão. 

Podem existir de 1-4 meses secos, embora, nas áreas costeiras, frequentemente não 

exista nenhum mês propriamente seco (Nimer, 1979). O clima desta região é 

influenciado pela Frente Polar Atlântica, principalmente no verão quando chega com 

mais força devido ao deslocamento para o litoral pressionada pela Frente Polar 

Pacífica, e pode ficar semi-estacionária provocando chuvas intensas de 3 a 10 dias. 

Desde a primavera até início do outono, esta região é influenciada também pelas 

Linhas de Instabilidade, cujos ventos velozes (60-90 km.h) vindos do oeste trazem 

chuvas passageiras, de poucos minutos, seguidas de bom tempo, conhecidas como 

chuvas-de-verão. Somada a estas massas de ar, a variabilidade do clima na região 
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sudeste ainda esta sujeita à alta heterogeneidade do relevo, com cadeias montanhosas 

do nível do mar até mais de 2.000 metros, onde a temperatura e a pluviosidade variam 

intensamente. A região nordeste é uma região em geral seca, embora extremamente 

diversificada. Considerando o total pluviométrico, a sazonalidade das chuvas e o 

regime de secas, o nordeste do Brasil é uma das regiões de maior diversificação 

climática do mundo (Nimer, 1979). O clima predominante no nordeste é semi-árido 

com 4 a 7 e em alguns locais até 11 meses de seca, com exceção do litoral, encosta 

leste da Chapada Diamantina e brejos, cujo clima é úmido ou super-úmido, com 1-2 

meses secos, ou até ausência de mês seco, no litoral baiano. As chuvas no litoral 

nordestino estão relacionadas em sua maioria às Ondas de Leste, com máximas no 

outono. No verão, o sul do nordeste recebe influência também de Linhas de 

Instabilidade tropicais vindas do continente, causando chuvas menos importantes. O 

extremo sul da Bahia tem influência direta da Frente Polar Atlântica, provocando 

maiores precipitações de dezembro a abril. A porção setentrional do nordeste é quente 

e extremamente seca, está sob forte influência da Zona de Convergência Intertropical, 

que traz 50-60% de suas escassas e eventuais chuvas concentradas em março e abril 

(Nimer, 1979). Logo, existe uma complexa diversificação climática na área da Mata 

Atlântica, cada área possui um regime climático distinto com influência direta na 

fisionomia e composição da biota, o que dificulta ainda mais a delimitação acurada de 

uma unidade biogeográfica tão ampla e diversa que englobe a biodiversidade da Mata 

Atlântica. 

 Todas as considerações acima indicam que o limite mais restrito, do Bioma 

Mata Atlântica (Brasil, 2004a), reflete uma unidade biogeográfica mais coesa do que 

aquela representada nos limites do Domínio Mata Atlântica (Brasil, 2008). É 

adequado considerar as áreas de divergência entre os dois limites da Mata Atlântica 
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como fitofisionomias fundamentais para manutenção da biodiversidade 

principalmente de outros biomas que não a Mata Atlântica. No entanto, é preciso 

atentar que o estabelecimento de um limite geopolítico para a Mata Atlântica traz 

sérias conseqüências para a conservação dos remanescentes florestais dentro e fora 

dos limites decretados. E para agravar a situação, os escassos remanescentes situados 

nas áreas de divergência entre os dois limites são fragmentos extremamente pequenos, 

severamente depauperados, isolados e desprotegidos, particularmente nas florestas 

secas do nordeste (Silva & Casteletti, 2003, Ribeiro et al., 2009. Capítulo 2). Estas 

áreas possuem elevada riqueza e endemismo de espécies, além de englobar extremos 

para distribuição de diversos táxons, mas também são as regiões mais devastadas do 

Domínio Mata Atlântica (Oliveira-Filho et al., 2006, Ribeiro et al., 2009). O limite do 

Bioma é mais adequado do que o limite do Domínio, do ponto de vista biogeográfico. 

Por outro lado, o limite do Bioma deixa mais desprotegidos, de acordo com a 

legislação (Brasil, 1965) os escassos remanescentes de florestas decíduas e 

semidecíduas das áreas de transição, englobadas no Domínio, mas não no Bioma. 

Logo, para garantir a proteção destes remanescentes é necessário assegurar uma 

legislação tão ou mais rígida do que aquelas já aplicadas para a Mata Atlântica 

(Brasil, 1965), antes de uma eventual re-adequação dos limites da Mata Atlântica 

(Brasil, 2008). Estes escassos fragmentos florestais estão sob intensa pressão de 

desmatamento, como na Serra Vermelha do Piauí e as florestas secas do norte de 

Minas Gerais (www.oeco.com.br, acessado em 29 de junho de 2009), e seriam 

rapidamente devastados, caso excluídos dos limites atuais da Mata Atlântica. A 

ínfima rede de áreas protegidas agrava ainda mais o status de conservação dos 

remanescentes florestais destas áreas de transição (Capítulo 2).  
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 A Mata Atlântica engloba ecossistemas e assembléias de espécies muito 

heterogêneas, o que torna a delimitação de um único geopolítico uma tarefa complexa 

e arbitrária, mas necessária. Os dois limites propostos para a Mata Atlântica divergem 

quanto à inclusão de extensas áreas de transição com outros biomas, cuja composição 

e relações da biota com a própria Mata Atlântica stricto sensu (Oliveira-Filho & 

Fuentes, 2000), e com a Caatinga, Cerrado, Amazônia, Pantanal ou Pampas ainda 

estão sendo conhecidas. Embora a composição e distribuição da biota nestas áreas de 

transição sejam dinâmicas, a presença freqüente de táxons e fisionomias típicas de 

outros biomas sugere que estas áreas são mais próximas de outros biomas, e não da 

Mata Atlântica. Logo, o limite mais conservador do Bioma Mata Atlântica é mais 

coerente biogeograficamente do que o limite do Domínio. É necessário adequar à 

legislação, os limites geopolíticos oficiais e os futuros estudos em biogeografia e 

conservação da Mata Atlântica, de acordo com o atual conhecimento biogeográfico. 

Paralelamente, é fundamental garantir os meios necessários para proteção dos 

escassos remanescentes florestados nas áreas atualmente protegidas pelo Domínio, 

mas não incluídas no Bioma, que são essenciais para manutenção da biodiversidade e 

serviços ambientais de outros biomas brasileiros. 
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Capítulo 2 

 

 

 

EXPANSÃO DA REDE DE UNIDADES DE CONSERVAÇÃO NA MATA 

ATLÂNTICA BRASILEIRA. 
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3.1. Introdução 

 As áreas protegidas, principalmente aquelas de proteção integral, são 

elementos territoriais chaves para conservação da biodiversidade em longo prazo 

(Bruner et al., 2001, Ricketts et al., 2005). Apesar de avanços expressivos na 

cobertura de áreas protegidas nas últimas décadas, ainda existem muitas lacunas no 

atual sistema (Rodrigues et al., 2004; Jenkins & Joppa, 2009). A conservação da 

biodiversidade em longo prazo necessita de esforços adicionais da sociedade para 

criar, implementar e manter áreas protegidas (Brandon et al., 2005, Capítulos 3 e 4). 

A Mata Atlântica brasileira é uma prioridade para conservação da biodiversidade 

mundial, e têm sido alvo de investimentos locais e globais significativos nas últimas 

três décadas, especialmente direcionados para áreas protegidas, ou unidades de 

conservação – UC no Brasil (Mittermeier et al., 2005, Laurance, 2009). A 

biodiversidade está heterogeneamente distribuída, e isto deve ser levado em conta nas 

estratégias de conservação. Na Mata Atlântica brasileira, as florestas costeiras nos 

estados do Rio de Janeiro e da Bahia concentram áreas com elevada riqueza e 

endemismo de espécies, e foram historicamente reconhecidas como prioridades para 

criação de UCs (Brown, 1987, Pires et al., 2000, Cordeiro, 2003, Silva et al., 2004, 

Murray-Smith et al., 2008, Carnaval et al., 2009). Entretanto, a maioria das UCs na 

Mata Atlântica surgiram antes de 1990, muitas vezes criadas com base em critérios 

estéticos, através da mobilização da sociedade e respostas dos governos estaduais e 

federal (Mittermeier et al., 2005), e não em princípios do planejamento sistemático 

para conservação, utilizados no Brasil somente após a década de 1990  (Conservation 

International do Brasil et al., 2000). Deste modo, considerando a interface entre 

importância para biodiversidade e ameaças, a atual rede de áreas protegidas não 

necessariamente reflete as reais necessidades para conservação da biodiversidade. A 
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forma como a rede de UCs se expandiu, e a composição atual das categorias de áreas 

protegidas reflete níveis de comprometimento das sociedades e governos ao longo da 

história, dentro de certos limites geopolíticos.   

 O governo federal e os governos estaduais foram os principais responsáveis 

pela criação e implementação de áreas protegidas (Lairana, 2003). Até a década de 

1980, a maioria das UCs foi criada para proteção integral (UCPI). Após 1980, as 

populações locais da Amazônia advogaram pela criação de UCs para o uso 

sustentável dos recursos naturais (UCUS). Desde então, a criação acelerada de 

UCUSs em comparação com UCPIs tem sido observada no Brasil (Rylands & 

Brandon, 2005), em alguns estados na Mata Atlântica (Almeida, 2004, Loureiro, 

2004), e globalmente (Fagan et al., 2006, Jenkins & Joppa, 2009). A preferência por 

UCUS é, em parte, justificada por que estas UCs permitiriam a conciliação entre 

desenvolvimento social e conservação dos recursos naturais e da biodiversidade, ao 

menos em teoria (Loke & Dearden, 2005). Entretanto, alguns autores consideram esta 

estratégia contraditória (Valladares, 2007), de difícil implementação (Terborgh & 

Peres, 2002), ou como sendo um caminho duvidoso para conservação efetiva (Van 

Schaik et al., 2002, Firkoswski, 2007). Por outro lado, será cada vez mais difícil 

expandir a rede de UCPIs, e o envolvimento de populações locais no manejo de áreas 

protegidas e entorno é um ponto comum em iniciativas para conservação de florestas 

tropicais (Danielsen et al., 2007, Holck, 2008, Ferraz et al., 2008). A redução da 

pobreza e a equidade social têm se tornado diretrizes comuns para criação e manejo 

de áreas protegidas, como enfatizado no V Congresso Mundial de Parques (IUCN, 

2005, Loke & Dearden, 2005) e no II Congresso Latino Americano de Parques 

Nacionais e outras Áreas Protegidas (Declaración de Bariloche, 2007). Esta excessiva 

atenção em UCUS pode prejudicar o aumento da área e implementação da rede de 
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UCPIs, considerados os territórios fundamentais para conservação da biodiversidade a 

longo prazo (Doroujeanni, 2002, Wunder, 2006). No entanto, existem diferentes 

categorias de UCUSs. Na Mata Atlântica a maioria de UCUS é composta por Áreas 

de Proteção Ambiental - APAs, que englobam extensas áreas de pastagens e 

plantações, com pouco valor para conservação (Capítulo 3). Por outro lado, Reservas 

Extrativistas - RESEX e outras categorias de áreas protegidas de uso direto, como as 

Terras Indígenas, são comprovadamente eficazes para barrar o desmatamento na 

Amazônia (Nepstad et al., 2006), e podem proteger amostras significativas da 

biodiversidade não representadas em outras UCs, como observado no sudeste da Mata 

Atlântica (Cunha & Rajão, 2007). A eficácia de UCUSs para conservação da 

biodiversidade a longo prazo ainda é uma questão a ser estudada,  e depende de 

contextos socioeconômicos específicos, particularmente no caso das APAs na Mata 

Atlântica (Firkoswski, 2007). Já as UCPIs são, unanimemente, os territórios onde a 

conservação das espécies e processos ecossistêmicos é mais provável. Logo, as 

estratégias de conservação devem incorporar UCUS e outros territórios e tipos de uso 

do solo, todavia precisam primeiramente abranger uma rede representativa de UCPI 

(Ayres et al., 2005, Peres, 2005, Wunder, 2006, Turner et al., 2007, Ribeiro et al., 

2009). Neste contexto, é fundamental avaliar a contribuição de UCUS e UCPI para a 

atual rede de áreas protegidas nas diferentes regiões e territórios. 

 As unidades de conservação do Brasil são divididas em dois grandes grupos, 

as UCPIs, equivalentes às categorias I a III da IUCN, e as UCUS, categorias IV a VI 

da IUCN (Silva, 2005, Azevedo-Ramos et al., 2006). A partir da década de 1990, o 

setor privado começou timidamente a complementar a rede de áreas protegidas. As 

Reservas Particulares do Patrimônio Natural - RPPN (Kramer et al., 2002, Vieira & 

Mosque, 2004, SOS Mata Atlântica & Conservation International, 2007), devido à 
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administração privada e status de proteção (SNUC, 2004) podem ser consideradas 

uma categoria intermediária entre UCPIs e UCUS. Cada região da Mata Atlântica tem 

uma cobertura distinta de UCs, em diferentes tamanhos e categorias de proteção, sob 

responsabilidades administrativas e contextos sócio-econômicos únicos (Rylands & 

Brandon, 2005). O estabelecimento, proteção, e gestão efetiva das UCs depende de 

diversos fatores (Brandon et al., 2005), mas primordialmente da participação dos 

governos estaduais e federal, ao menos no Brasil. Para subsidiar a sociedade e os 

tomadores de decisão no direcionamento de investimentos para conservação e criação 

de UCs é interessante analisar a expansão da rede de áreas protegidas, identificar os 

principais responsáveis pela atual rede de UCs, e a categoria de proteção destas áreas, 

de acordo com limites geopolíticos.    

 O Bioma Mata Atlântica (Brasil, 2004a) ocupava 1,1 milhão de km
2
, ao longo 

da costa brasileira, entre 4º e 32º de latitude Sul, entrando até 1500 km em alguns 

pontos do continente (Figura 2.1). As estimativas para as populações indígenas 

variam de alguns milhares a milhões de pessoas antes da colonização européia. No 

século XVII, apenas um século após a colonização, 95% desta população nativa foi 

dizimada, e a conversão das florestas e degradação de habitats ficou mais destrutiva. 

Até meados do século XX, os ciclos econômicos do Brasil basearam-se na extração de 

recursos naturais e conversão de terras na Mata Atlântica, como o pau-brasil, a cana-

de-açúcar, mineração, café, gado, agricultura, e no último século, a industrialização 

(Dean 1995). Atualmente, cerca de 67% da população brasileira, ou 120 milhões de 

pesssoas (Brasil, 2008) e 2/3 do PIB do Brasil encontram-se nos limites da Mata 

Atlântica (Pinto & Brito, 2003). A estimativa de remanescentes florestais varia entre 

11,6% e 16%, considerando o limite mais extenso, com áreas mais degradadas do 

Domínio Mata Atlântica (Ribeiro et al., 2009), ou 21% considerando florestas 
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secundárias iniciais, e o limite mais restrito e áreas mais conservadas do Bioma Mata 

Atlântica (Cruz & Vicens 2007, Capítulo 1). Sobretudo, todos os remanescentes estão 

degradados em algum nível, 75% da área dos remanescentes florestais está até 250 

metros da borda da floresta, e somente 29,3% da área remanescente está em 

fragmentos maiores que 10.000 ha (Ribeiro et al., 2009). Várias espécies de grandes 

vertebrados estão criticamente ameaçadas, e em muitos casos, localmente extintos ou 

não são mais viáveis nas paisagens da Mata Atlântica, devido aos efeitos sinérgicos de 

perda e fragmentação do habitat e sobrecaça histórica (Cunha, 2007, Galetti et al., 

2009, Paglia & Fonseca, 2009). Entretanto, espécies com pequeno tamanho corporal 

parecem persistir em números expressivos, mesmo em pequenos fragmentos, florestas 

secundárias e silviculturas (Fonseca et al., 2009, Pardini et al., 2009, Vieira et al., 

2009), assim como, os serviços ambientais que ainda permanecem. A Mata Atlântica 

é uma das áreas mais importantes e urgentes para conservação da biodiversidade 

mundial (Mittermeier et al. 2004, Laurance 2009), com mais de 530 espécies 

ameaçadas de extinção (Tabarelli et al., 2003), incluindo mais de 60% de toda fauna 

ameaçada do Brasil (Brasil, 2003).  O débito de extinção ainda está sendo descontado, 

e caso não haja o manejo adequado para manutenção da composição, heterogeneidade 

e dinâmica da paisagem, a conservação da biodiversidade em longo prazo estará 

comprometida (Metzger et al., 2009).  

 Analisamos os investimentos históricos dos governos estaduais, federal, e 

setor privado para criação de UCs de proteção integral, de uso sustentável, e RPPNs, 

assim como, identificamos lacunas na atual rede de áreas protegidas nos estados e 

regiões geopolíticas do Bioma Mata Atlântica no Brasil. Analisamos a expansão da 

rede de UCPIs e UCUS, criadas pelos governos, e RPPNs, pelo setor privado, dentro 

dos limites das três principais regiões (sul, sudeste, e nordeste) e seus 13 estados 
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abrangidos pela Mata Atlântica. Assumindo que a criação de áreas protegidas é 

demandada pela mobilização da sociedade e determinada pela ação dos governos 

federal e estaduais, nossas expectativa são: (1) encontrar uma rede de UCs mais 

antiga, maior e mais protegida, com maior proporção de UCPIs em relação à UCUSs, 

na região sudeste, onde o movimento conservacionista emergiu no Brasil nos anos 

1970s (Mittermeier et al., 2005), e  (2) encontrar uma maior cobertura de UCs em 

estados historicamente considerados como de destacada importância para 

biodiversidade, como Rio de Janeiro e Bahia. Finalmente, considerando a crescente 

influência de questões sócio-econômicas na determinação de políticas ambientais, 

esperamos: (3) identificar um aumento acelerado de UCUS recentemente, 

contrastando com uma tímida expansão das UCPIs. 
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3.2. Métodos 

 A base de dados dos polígonos das Unidades de Conservação federais e 

estaduais foi construída a partir dos polígonos de UCs do Ministério do Meio 

Ambiente (MMA, 2006), do Programa Brasil da Conservação Internacional (CI 

Brasil), e setor privado. Todos os polígonos (shapefiles) de UCs foram padronizados 

quanto ao datum (South America 1969), sistema de coordenadas (latitude e 

longitude), e sistema de projeção (cilíndrico equiretangular). Nos casos de mais de um 

polígono representando a mesma UC, consideramos o polígono com maior resolução 

espacial. Aos polígonos foram associadas informações sobre a data de criação, o tipo 

de uso e categorias das UCs (1) Unidades de Conservação de Proteção Integral – 

UCPIs (Reserva Biológica, Estação Ecológica, Parque Nacional, Parque Estadual, e 

Refúgio da Vida Silvestre); e (2) Unidades de Conservação de Uso Sustentável 

UCUSs (Área de Proteção Ambiental, Área de Relevante Interesse Ecológico, Área 

Natural Tombada, Estação Experimental; Floresta Estadual, Floresta Nacional, Horto 

Florestal, Reserva Extrativista, e Reserva Florestal); e tipo de administração (1) 

federal, e (2) estadual, totalizando 221 UCPIs (42 federais e 179 estaduais), e 161 

UCUSs (40 federais e 121 estaduais). A categorização das áreas protegidas do Brasil é 

compatível com a IUCN, de acordo com Silva (2005). Para minimizar distorções no 

cálculo da área, utilizamos a projeção “Albers Equivalent Area” (Ormsby et al., 

2004). A área superposta entre as quatro categorias de UCs (UCPI, UCUS, federal, 

estadual) também foi quantificada. A base de dados de RPPNs utilizada foi CNRPPN 

(2007), com adição de quatro reservas, criadas em 2006, e não relacionadas neste 

cadastro: RPPN Recanto das Antas, e RPPN Restinga de Aracruz no Estado do 

Espírito Santo, RPPN Boa União, no Estado da Bahia, e RPPN Fazenda Castelo, no 

Estado do Sergipe, totalizando 463 reservas privadas (RPPNs), com informação da 
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área e ano de criação. O polígono do Bioma Mata Atlântica (Brasil, 2004a, ver 

capítulo desta tese) foi superposto aos polígonos das unidades de conservação, e aos 

polígonos dos 13 estados das regiões sul, sudeste e nordeste do Brasil abrangidas pelo 

Bioma Mata Atlântica.  

 A análise da expansão da rede de áreas protegidas foi baseada na data de 

criação e na área das unidades de conservação criadas, organizadas em 14 intervalos 

de cinco anos, de 1941 a 2006. As RPPNs, criadas somente a partir dos anos 1990, 

foram separadas em três intervalos de cinco anos (1993-1997, 1998-2002, e 2003-

2007). Para determinar a expansão e atual cobertura da rede destas áreas protegidas, 

levamos em conta não só a área absoluta de UCs criadas, mas principalmente a area 

absoluta de UCs em relação a área total a ser protegida. Neste caso, utilizamos a área 

de remanescentes da cobertura histórica da vegetação como a área a ser protegida em 

cada estado e região (Figuras 3.1 e 3.2). O percentual de remanescentes protegidos foi 

calculado assumindo que toda UC engloba somente remanescentes da Mata Atlântica 

(Tabela 3.1), o que naturalmente sobreestima a quantidade de remanescentes sob 

proteção, principalmente para as UCUSs. A área total de remanescentes por estado foi 

compilada do Levantamento da Cobertura e Uso do Solo dos Biomas Brasieiros 

(Brasil, 2007), que no caso da Mata Atlântica foi elaborado a partir de imagens 

Landsat, CBERS, e Spot-4, de 2002, tratadas com análise orientada ao objeto no 

software e-cognition (Cruz & Vicens, 2007). Visando resultados diretamente 

aplicáveis à gestão foram utilizados como unidades amostrais para a análise da 

expansão da rede de áreas protegidas as unidades federativas (UF), ou estados. Já que 

grande parte do esforço para criação e gestão de áreas protegidas no Brasil é feita 

pelos governos estaduais e pelo governo federal em parceria com os estados, é 
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interessante gerar informações que possam ser prontamente asimiladas por tomadores 

de decisão e traduzidas em políticas públicas. 
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3.3. Resultados 

 Atualmente, 2,1% do bioma Mata Atlântica estão em UCPIs, o que 

corresponde a 7,8% da área de todos os remanescentes do Bioma (Tabela 3.1). Outros 

5% do bioma estão em UCUSs, equivalente à 18,4% da área dos remanescentes. As 

reservas particulares perfazem 0,1% do bioma, ou 0,4% dos remanescentes. A rede de 

UCs federais engloba 1,2 milhões de hectares, as UCs estaduais totalizam 6,2 milhões 

de hectares, e as RPPNs 105 mil hectares. As UCPIs somam 2,3 milhões de hectares, 

administradas pela federação ou estados, já todas as UCUSs somam 5,2 milhões de 

hectares. Os governos estaduais têm uma rede de UCPIs 1,5 vezes maior que a rede 

federal de UCPIs, e a rede de UCUSs estaduais é 12,4 vezes maiores que a rede 

federal. Existe uma grande diferença entre a cobertura e a composição de áreas 

protegidas em diferentes estados e regiões da Mata Atlântica. A região nordeste 

possui uma rede ínfima de UCPIs, cobrindo menos que 0,6% do Bioma Mata atlântica 

nessa região, o que corresponderia, no máximo, à 2,5% dos atuais remanescentes na 

região, já as UCUSs cobrem 6,6 % do Bioma nesta região. No sudeste da Mata 

Atlântica, a rede de UCPIs cobre 2,9% do bioma, ou cerca de 11% da área total de 

remanescentes nesta região, enquanto que as UCUSs cobrem 3,5% da área do bioma, 

equivalente à 13,2% da área dos atuais remanescentes (Tabela 3.1).  

 

 

 

 

Legenda Tabela 3.1 (próxima página): Extenção histórica da Mata Atlântica (anterior 

ao século XVI, Brasil, 2004a), remanescentes atuais (Cruz & Vicens, 2007), e 

percentual do Bioma e da área equivalente dos remanescentes (entre parênteses) em 

UCs de proteção integral UCPIs, UCs de uso sustentável – UCUSs, de administração 

federal e estadual, e de reservas privadas – RPPNs, nas regiões e estados brasileiros. 

Para o cálculo de remanescentes desprotegidos foi considerado que toda área em 

UCPIs e RPPNs protegem remanescentes, mas a área em UCUSs não foi descontada. 
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Região Estado 
Cobertura 

histórica (Km²) 

Remanescentes  

(%)          (Km²) 

UCPIs (%) 

RPPN(%) 

UCUSs (%) Remanescentes 

desprotegidos 

(km²) 
Federal Estadual 

Todas 

UCPIs 
Federal Estadual 

Todas 

UCUSs 
S

u
l 

PR 194.386 23,57 45.817 1,80 0,33 2,13 0,20 0,03 11,81 11,85 41.290 

    (7,63) (1,38) (9,04) (0,84) (0,13) (50,13) (50,26)  

SC 94.674 37,16 35.181 1,20 1,28 2,48 0,16 0,52 - 0,52 32.683 

    (3,23) (3,44) (6,67) (0,43) (1,40)  (1,40)  

RS 102.931 32,45 33.401 0,17 0,34 0,51 0,01 0,02 0,85 0,87 32.863 

    (0,52) (1,06) (1,58) (0,03) (0,06) (2,63) (2,69)  

Total Sul 
391.991 29,18 114.383 1,23 0,56 1,79 0,14 0,15 6,08 6,23 106.834 

   (4,20) (1,93) (6,13) (0,47) (0,50) (20,84) (21,34)  

S
u

d
es

te
 

MG 241.718 27,38 66.182 0,30 0,70 1,00 0,09 - 1,41 1,41 63.906 

    (1,10) (2,56) (3,12) (0,32)  (5,15) (5,15)  

ES 45.945 21,97 10.094 1,71 0,22 1,92 0,08 0,10 0,49 0,59 9.175 

    (7,77) (0,99) (8,76) (0,35) (0,46) (2,23) (2,69)  

RJ 12.400 30,66 3.802 3,19 2,90 6,09 0,11 6,57 3,35 9,92 3.033 

    (10,39) (9,47) (19,86) (0,37) (21,43) (10,92) (32,35)  

SP 166.889 24,29 40.537 0,24 4,91 5,15 0,03 0,04 5,48 5,52 31.887 

    (0,97) (20,26) (21,23) (0,11) (0,18) (22,63) (22,81)  

Total SE 
466.951 26,11 121.921 0,66 2,26 2,92 0,07 0,60 2,86 3,46 107.973 

   (2,53) (8,65) (11,18) (0,26) (2,30) (10,95) (13,25)  

N
o

rd
es

te
 

BA 111.077 31,17 34.623 0,59 0,10 0,69 0,11 0,06 9,24 9,30 33.729 

    (1,89) (0,33) (2,22) (0,36) (0,18) (29,64) (29,82)  

AL 14.707 8,45 1.243 0,56 0,05 0,61 0,04 0,97 1,43 2,40 1.147 

    (6,66) (0,53) (7,19) (0,49) (11,44) (16,89) (28,33)  

PE 17.093 9,93 1.697 0,12 0,38 0,50 0,05 0,09 - 0,09 1.603 

    (1,25) (3,78) (5,03) (0,54) (0,91)  (0,91)  

PB 5.058 19,90 1.006 0,53 0,28 0,81 0,26 2,18 - 2,18 952 

    (2,68) (1,40) (4,08) (1,32) (10,97)  (10,97)  

RN 2.848 33,12 943 - - - 0,72 0,06 - 0,06 922 

       (2,2) (0,18)  (0,18)  

SE 11.796 12,26 1.446 0,29 - 0,29 0,03 - - - 1.409 

    (2,33)  (2,33) (0,21)     

Total NE 
162.578 25,19 40.953 0,50 0,12 0,62 0,11 0,20 6,44 6,64 39.762 

   (2,00) (0,48) (2,48) (0,43) (0,81) (25,57) (26,38)  

Total Bioma 
1.052.746 27,12 285.505 0,85 1,30 2,15 0,10 0,37 4,61 4,98 262.208 

   (3,13) (4,78) (7,79) (0,37) (1,36) (17,01) (18,37)  
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 A diferença na cobertura de área protegidas é observada também dentro das 

regiões. No sudeste, o Estado de São Paulo detêm 95% da área de UCPIs no Estado, 

enquanto o Estado do Espírito Santo foi responsável pela criação e administração de 

somente 11% da área total em UCPIs dentro de seus limites. Alguns governos 

estaduais criaram extensas redes de UCUSs, mas quase nenhuma UCPIs, como 

Paraná, no sul, Bahia e Alagoas, no nordeste, e Espírito Santo, na região sudeste 

(Tabela 3.1, Figura 3.1). As RPPNs são igualmente importantes para todas as regiões 

em termos de área absoluta, todavia são relativamente mais importantes no nordeste, 

onde protegem quase a mesma área das UCPIs estaduais (Tabela 3.1).  

 A cobertura de áreas protegidas está relacionada à área de remanescentes em 

cada estado, para ambas as categorias de proteção (Figura 3.1). Estados considerados 

com elevada importância para a proteção da biodiversidade, como Rio de Janeiro e 

Bahia não necessariamente possuem coberturas de áreas protegidas mais extensas 

(Figura 3.1). Alguns estados diferem claramente na proporção de remanescentes 

protegidos, como a notável rede de UCPIs em São Paulo, ou a escassa cobertura de 

UCPIs nos estados de Minas Gerais, Bahia, e Rio Grande do Sul (Figura 3.1a). Por 

outro lado, os governos de Paraná e Bahia designaram extensas áreas para UCUSs 

(Figura 3.1b). As RPPNs são relativamente mais desenvolvidas nos estados do Paraná 

e Santa Catarina, e também em Minas Gerais e Bahia, se consideradas em relação à 

cobertura de UCPIs nestes estados (Figura 3.1a e 3.1c), já nos estados do Rio Grande 

do Sul e São Paulo,  as RPPNs são extremamente escassas. (Figura 3.1c). 

 A cobertura de áreas protegidas cresceu expressivamente nas últimas cinco 

décadas (Figura 3.2). Entretanto, o progresso das UCs estaduais, federais, de proteção 

integral e de uso sustentável foi diferente para cada estado e região da Mata Atlântica 

Brasileira. A rede de UCs federais iniciou com três parques nacionais na região  
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Figura 3.1: Extensão da rede de unidades de conservação – UCs da Mata Atlântica e 

os atuais remanescentes do Bioma nos estados brasileiros. (a) UCs de proteção 

integral, (b) UCs de uso sustentável, e (c) reservas privadas. Estados da região sul 

(quadrados, RS- Rio Grande do Sul; SC- Santa Catarina; PR- Paraná); estados da 

região sudeste  (triângulos, RJ- Rio de Janeiro; SP- São Paulo; MG- Minas Gerais; 

ES- Espírito Santo); e estados do nordeste (circulos, BA- Bahia; AL- Alagoas; PE- 

Pernambuco; PB- Paraíba; RN- Rio Grande do Norte). Valores da regresão baseados 

no logarítmo da área absoluta. 
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sudeste no final da década de 1930, e experimentou um acelerado crescimento entre 

1967 e 1971, após 1977 (Figura 3.2a). Na região sul, as UCPIs federais se expandiram 

principalmente entre 1981 e 1986, e novamente na última década. No nordeste, a rede 

de UCPIs federal cresceu majoritariamente entre 1996 e 2001 (Figura 3.2a). As áreas 

protegidas estaduais cresceram somente a partir da década de 1960s, e principalmente 

entre 1977 e 1986 na região sudeste. No sul, as UCPIs estaduais foram criadas a partir 

dos anos 1950s, e cresceram expressivamente entre 1996 e 2001, embora atualmente a 

maioria da área sob UCPIs ainda seja federal. O mesmo aconteceu na região nordeste, 

onde as poucas UCPIs estaduais são relativamente pequenas e criadas apenas nos 

últimos 10 anos. Por outro lado, os governos estaduais foram os principais 

responsáveis pela criação de UCUSs, a partir do final da década 1980, com 

incremento acentuado após 1987 na região sul, e após 1992 no nordeste (Figura 3.2b). 

Na Mata Atlântica, os governos estaduais são responsáveis por 99% da área de 

UCUSs na região sul, 97% no nordeste, e 83% no sudeste. RPPNs surgiram no início 

da década de 1990s e cresceram rapidamente entre 1997 e 2002, particularmente nas 

regiões nordeste e sudeste. No entanto, nos últimos cinco anos (2002-2007), a área de 

RPPNs criadas em todas as regiões foi a menor quando comparada aos períodos 

anteriores (Figura 3.2c).    
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Figura 3.2: Expansão das redes de unidades de conservação – UCs federais, estaduais, 

e privadas do Bioma Mata Atlântica no ultimo século, nas regiões sul, sudeste e 

nordeste do Brasil (a) UCs de proteção integral, categorias de I a III da IUCN, (b) 

UCs de uso sustentável, categorias IV a VI da IUCN, e (c) reservas privadas. Área 

total de UCs padronizada pela area total de remanescentes em cada região (Cruz & 

Vicens, 2007). Triângulos representam à região sudeste, quadrados a região sul, e 

círculos a região nordeste. Linhas pontilhadas representam UCs estaduais, linhas 

tracejadas UCs federais, e linhas sólidas a área total de UCs. 
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3.4. Discussão  

 A cobertura de áreas protegidas ainda é deficiente para proteção da 

biodiversidade da Mata Atlântica brasileira, quando consideramos as metas globais de 

proteção de 10% de cada das regiões ecológicas, de acordo com o estabelecido na 

Convenção sobre a Diversidade Biológica (Gaston & Spicer, 2004). Apenas 7,2% de 

todo o bioma está em UCs, e somente 2,15% está em UCPIs, e somente parte destas 

UCs protege, de fato, remanescentes da Mata Atlântica (Capítulo 3). Existem 

diferenças significativas nos investimentos feitos pelo governo federal, governos 

estaduais e setor privado para criação de áreas protegidas de diferentes categorias 

dentro dos diferentes limites geopolíticos. Atualmente, sete de 13 estados brasileiros 

têm menos de 1% do Bioma Mata Atlântica em UCPIs, e somente dois estados, Rio 

de Janeiro e São Paulo, têm mais de 3% da Mata Atlântica dentro do seu território em 

UCPIs (Tabela 3.1). A rede de UCs da Mata Atlântica aumentou muito nas últimas 

duas décadas, principalmente em função das UCUSs estaduais, das quais 70% da área 

total está em Áreas de Proteção Ambiental – APAs, frequentemente criticadas pela 

baixa eficácia para conservação da biodiversidade e geração de benefícios sociais 

(Firkoswski, 2007). Considerando as UCUSs estaduais e federais, as APAs 

representam 91% da área total de UCUSs na Mata Atlântica. Os governos estaduais e 

federal investiram de forma diferente para criação de unidades de conservação. 

Atualmente, 70% da área de UCs criadas pelo governo federal na Mata Atlântica é de 

UCPIs, enquanto que 78% da área de UC criada pelos governos estaduais são UCUSs. 

UCPIs federais são 85% de toda a rede de UCPIs do nordeste, 70% no sul, mas 

somente 23% no sudeste, o que indica o investimento relativamente alto dos governos 

estaduais da região sudeste em conservação, notavelmente no Estado de São Paulo 

(Tabela 3.1). O governo federal parece ter uma estratégia de investir mais na proteção 
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da biodiversidade, priorizando a criação de UCPIs, e buscando equalizar ou aumentar 

a cobertura de UCPIs federais naquelas regiões onde a cobertura de UCPIs estaduais é 

escassa. A rede de UCUSs surgiu e cresceu rapidamente a partir da década de 1980s, 

atualmente a maioria das UCUS são estaduais (93%), principalmente nas regiões sul 

(98%) e nordeste (97%). A explosão de UCUSs criadas pelos governos estaduais nas 

duas últimas décadas contrasta com a tímida expansão da rede de UCPIs estaduais 

(Figura 3.2). As UCUSs estaduais são três vezes a área de todas as UCPIs na Mata 

Atlântica (Tabela 3.1) ou cinco vezes maior, quando considerada a rede de UCs em 

todo o Brasil (Rylands & Brandon, 2005). Entretanto, no Bioma Mata Atlântica, as 

UCUSs preservam relativamente poucos remanescentes da cobertura histórica da 

vegetação (Capítulo 3). Logo, é necessário ampliar a rede de UCPIs da Mata 

Atlântica, particularmente as estaduais nas regiões nordeste e sul. Caso a criação de 

novas UCPIs fosse inviável, os governos estaduais deveriam incluir em suas 

estratégias de ordenamento territorial e planejamento da paisagem para conservação, a 

conversão dos remanescentes mais conservados das UCUSs em UCPIs. Caso um 

terço da área total de UCUSs tenha remanescentes conservados que fossem 

convertidos em UCPIs, a área total de todas as UCPIs iria dobrar. Também são 

urgentes táticas ousadas de restauração de habitats em UCUSs e fora das UCs, 

particularmente em espaços estratégicos da paisagem para a conservação, visando 

aumentar a conectividade e permeabilidade entre os remanescentes da cobertura 

histórica da Mata Atlântica.  

 O crescimento das UCs de proteção integral e de uso sustentável, federais, e 

estaduais foi diferente para cada estado e cada região da Mata Atlântica, ao longo do 

último século, e incluiu longos períodos sem a criação de UCs. Nenhuma UCPI foi 

criada na região nordeste entre1961 e1980, e entre 1990 e 1998, e no sul entre 1939 e 
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1959, e entre 1961 e 1981. As lacunas na criação de UCs ao longo do tempo são mais 

evidentes considerando cada estado separadamente, como Minas Gerais, onde 

nenhuma UCPI federal foi criada no Bioma Mata Atlântica entre 1961 e 2003, o que 

aconteceu também no Rio Grande do Sul entre 1992 e 2006. Até 2006, existia apenas 

uma UCPIs estadual nos estados da Paraíba e Sergipe, e duas em Pernambuco dentro 

dos limites do Bioma Mata Atlântica, todas criadas entre 1983 e 1990. A rede de 

UCPIs estaduais cresceu na década de 1960, notavelmente no Estado de São Paulo 

(Figura 3.2). Nos outros estados, particularmente nos estados das regiões nordeste e 

sul, a minúscula rede de UCPIs estaduais evidencia o baixo nível de 

comprometimento dos governos estaduais para conservação da biodiversidade e 

recursos naturais. Alternativamente, o baixo investimento de ambas as esferas de 

governos para criação UCPIs na Mata Atlântica na última década poderia indicar uma 

mudança nas estratégias de conservação, enfocada em investimentos na 

implementação e manejo das UCs já existentes (Jenkins & Joppa, 2009). Entretanto, 

este parece não ser o caso, já que 53% de todas as UCs federais e 47% das estaduais 

ainda não tem plano de manejo, somente 10% das UCs federais têm a situação 

fundiária resolvida (Drummond et al., 2006), e todas as UCs brasileiras estão 

severamente depauperadas de recursos humanos e financeiros (Freitas et al., 2007).  

 Nas últimas duas décadas (1986-2006), enquanto a rede de UCPIs pouco 

aumentou, a rede de UCUS cresceu aceleradamente particularmente nas regiões sul e 

nordeste (Figura 3.2). A criação de UCUS vem sendo incentivada como “uma 

categoria de manejo que assegura a conservação da biodiversidade” (Silva, 2005). 

Entretanto, a priorização das UCUSs, pode vir em detrimento às UCPIs, e é uma 

estratégia duvidosa para conservação em longo-prazo (Peres, 2005, Wunder, 2006). 

Dentre as diferentes categorias de UCs englobadas no grupo das UCUSs, existem as 
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Reservas Extrativistas, Reservas de Desenvolvimento Sustentável, e Florestas 

Nacionais e Estaduais, cujo principal objetivo é o uso sustentável dos recursos 

naturais, em terras de domínio público. Já nas Áreas de Proteção Ambiental, que 

somam 91% da área de UCUSs na Mata Atlântica Brasileira, o principal objetivo é o 

ordenamento territorial (SNUC, 2004) e a propriedade da terra é, na maioria dos 

casos, privada, englobando extensas áreas de pastagens e campos de agricultura 

(Capítulo 3), com baixo valor para conservação. Dentre as diferentes categorias de 

UCs, as APAs são provavelmente aquelas com menor eficácia para a conservação da 

biodiversidade e serviços ecossistêmicos (Firkoswski, 2007). No entanto, é possível 

que a implementação de iniciativas de restauração de habitats e consolidação de UCs 

permita a recomposição e proteção de remanescentes da Mata Atlântica em médio e 

longo prazo, inclusive nas APAs. Logo, para avaliar a eficácia da rede de UCUS é 

fundamental monitorar as mudanças na cobertura e uso do solo, particularmente 

relativas à restauração da cobertura vegetal. Neste contexto, mecanismos como o 

pagamento por serviços ambientais (Wunder, 2006), e créditos de carbono através do 

mecanismo de desenvolvimento limpo podem ser incentivos-chave para estratégias de 

restauração. No caso das UCUS, e particularmente das APAs, é interessante avaliar a 

contribuição destas áreas protegidas para estimular o desenvolvimento sustentável e a 

sensibilização da sociedade para a conservação da biodiversidade, além de uma 

análise da proteção de alvos diretos para a conservação, como espécies ou 

ecossistemas.  

 Além da proteção de relativamente poucos remanescentes da cobertura 

histórica da vegetação (Capítulo 3), as UCUSs da Mata Atlântica se sobrepõem às 

UCPIs em diversos locais. A área total sobreposta entre todas as UCs é de 216 mil 

hectares, ou 4% da área de todas as UCUSs. Deste total, 136 mil ha é de UCUS 
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estaduais sobrepostas à UCPIs estaduais, criadas pela mesma esfera governamental. Já 

as UCPIs estaduais e federais se sobrepõem em apenas duas áreas, somando menos de 

20 mil ha. As sobreposições de UCs podem levar a discrepâncias expressivas nas 

estatísticas da cobertura de áreas protegidas (Jenkins & Joppa, 2009), por isto devem 

ser evitadas ou descontadas. As UCUSs da Mata Atlântica foram criadas, em geral, de 

forma oportunista pelos governos estaduais, com baixos custos de aquisição e criação, 

muitas vezes em áreas degradadas e em propriedades privadas, sem necessidade de 

aquisição e controle das terras pelos governos. Especialmente nas APAs, os 

moradores muitas vezes desconhecem à UC na qual vivem (Firkoswski, 2007). Este 

cenário é diferente na região Amazônica, onde as UCUS surgiram na década de 1980, 

e atualmente contam com extensas reservas, nas quais a proteção e manejo são 

planejadas e executadas com a participação decisiva das populações extrativistas. 

Atualmente, as UCUS na Amazônia são predominantemente reservas extrativistas, 

criadas pelo governo federal em terras públicas, onde iniciativas promissoras de 

manejo participativo buscam promover o bem-estar humano e a conservação de 

espécies, ecossistemas e recursos naturais (Ferraz et al., 2008). UCUSs eficazes 

devem emergir do movimento de populações locais com fortes relações com os 

recursos naturais existentes nestes territórios, como por exemplo, a recém-criada 

RESEX Cassurubá, uma reserva extrativista de manguezal, no Estado da Bahia. 

Embora a eficácia das UCUSs para conservação da biodiversidade e benefícios 

sociais na Mata Atlântica deva ser analisada em mais detalhe, os casos de UCUSs 

promissoras, como a RESEX Cassurubá, são a minoria na Mata Atlântica. 

 As reservas particulares, RPPNs, foram criadas rapidamente nos anos 1990, 

após o surgimento de incentivos fiscais encorajando os proprietários rurais em prol da 

conservação (Mesquita & Vieira, 2004). As RPPNs protegem uma área equivalente a 
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0,3-0,5% dos remanescentes em todas as regiões do bioma. No nordeste, abrangem a 

mesma área ocupada por UCPIs estaduais (Tabela 3.1, Figura 3.2). Na Mata 

Atlântica, as reservas privadas ocupam posições estratégicas, muitas vezes protegendo 

importantes populações de espécies ameaçadas, como o mico-leão-dourado 

(Leontopithecus rosalia, Kierulff et al., 2003) e os muriquis (Brachyteles spp., Strier 

& Boubli, 2006, Cunha et al., 2009), além de diversas outras. As RPPNs são ainda 

importantes pólos para mobilização e capacitação da sociedade para conservação, 

principalmente dos comunitários do entorno (Mesquita & Vieira 2004, Fundação SOS 

Mata Atlântica & Conservação Internacional, 2007). As RPPNs são territórios 

estratégicos para expansão da rede de áreas protegidas, já que a maior parte dos 

remanescentes desprotegidos da Mata Atlântica está em terras privadas, e pouco 

lucrativas para agropecuária (Young, 2003). Entretanto, no último período danalisado 

(2003-2007) a expansão da área absoluta protegida em RPPNs diminuiu bruscamente 

principalmente nas regiões nordeste e sul (Figura 3.2), o que pode estar relacionado à 

falta de interesse para conservação por parte dos proprietários de terra, como também 

aos excessivos e custosos requerimentos burocráticos, que parecem inibir a criação de 

RPPNs no Brasil (Melo et al., 2007). Isto evidencia a necessidade de novas 

abordagens para envolver os proprietários de terras rurais em prol da conservação. O 

pagamento por serviços ecossistêmicos PSE é uma tática complementar à criação de 

UCs, e pode atrair proprietários através do pagamento pela manutenção dos serviços 

ecossistêmicos que seus remanescentes fornecem (Wunder, 2006), contemplando a 

demanda destes proprietários por retorno econômico em curto e médio prazo. A 

estratégia baseada em PSE é muito promissora para Mata Atlântica, que é uma das 

áreas mais populosas da América Latina, incluindo duas das 15 maiores cidades, São 

Paulo e Rio de Janeiro. O Bioma Mata Atlântica congrega  a maior parte da população 
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e das riquezas produzidas no Brasil, foi onde começou o movimento conservacionista 

no país nos anos 1970s, e é um mercado em expansão para PSE, particularmente para 

a proteção de mananciais, proteção da biodiversidade, beleza cênica, seqüestro de 

carbono e regulação climática.  

 A maior parte da cobertura histórica e dos remanescentes atuais da Mata 

Atlântica está na região sudeste (Figura 3.2, Tabela 3.1). Embora esta região tenha a 

rede de UCPIs mais extensa em todo o Bioma, esta engloba somente 2,92% da área 

do Bioma, que representaria, no máximo, 12% dos remanescentes existentes nesta 

região, caso toda área destas UCs fossem cobertadas por remanescentes. Isto não é 

suficiente para permitir a conservação da biodiversidade em longo prazo. Grandes 

vertebrados foram extintos localmente (Chiarello, 1999, Cunha, 2007), ou suas 

populações já não são mais viáveis (Brito & Grelle, 2008, Galetti et al., 2009), mesmo 

nas maiores e bem implementadas UCPIs da Mata Atlântica, com boa infraestrutura e 

proteção (IBAMA & WWF-Brazil, 2007). Mais de 50% dos vertebrados endêmicos 

ameaçados da Mata Atlântica estão desprotegidos, ou são espécies-lacuna, contando 

com uma parte ínfima de suas áreas de distribuição dentro da rede de áreas protegidas 

(Paglia et al., 2004). O setor privado e os governos federal e estaduais têm que 

investir em novas UCPIs, focando nos ainda extensos, conectados e  desprotegidos 

remanescentes da região sudeste (Ribeiro et al., 2009), assim como, investir também 

na real implementação e manejo das unidades de conservação existentes e seus 

entornos. É necessário um planejamento regional para conservação, em uma 

perspectiva de conservação da paisagem (Ayres et al., 2005), que incluam as 

comunidades locais e o PSE (Wunder, 2006). A região sul abarca 40% da extensão da 

Mata Atlântica, 8,16% desta área está incluída em UCs, mas somente 1,79% em 

UCPIs, o que representam 6.863 km
2
 ou 6%  da área total dos remanescentes nesta 
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região (Tabela 3.1). Os remanescentes da Mata Atlântica na região sul são 

relativamente grandes, contudo a cobertura de UCPIs é muito pequena (Silva & 

Castelletti, 2003, Ribeiro et al., 2009), totalizando menos de 1,2% do Bioma em 

UCPIs federais e 0,6% em UCPIs estaduais. Na região nordeste, somente uma 

pequena fração dos escassos remanescentes está protegida, e as UCPIs são uma 

minúscula porção destes e equivalem a menos de 1% do Bioma nos estados da região 

(Tabela 3.1, Figuras 3.1 e 3.2). A Mata Atlântica costeira da região nordeste abriga 

dezenas de espécies criticamente ameaçadas de extinção (Silva & Casteleti, 2003, 

Brooks & Rylands, 2003). É uma das áreas mais importantes para a conservação da 

avifauna mundial (Bencke et al., 2006). Na região Nordeste, ocorrem também 

primatas endêmicos, com áreas de distribuição muito restritas (Mittermeyer et al., 

2005). Entretanto, as UCPIs estão muito isoladas e limitadas em tamanho para manter 

os serviços ecossistêmicos ou populações viáveis a longo prazo para a maioria das 

espécies (Silva & Casteleti, 2003, Pinto et al., 2006). As poucas UCs desta região não 

foram implementadas, comprometendo ainda mais a conservação da biodiversidade 

em médio e longo prazo (Tabarelli et al., 2003). Considerando este cenário, 

certamente iremos testemunhar a extinção de várias espécies nos próximos anos 

(Brooks & Rylands, 2003). 

 A cobertura UCs é positivamente relacionada à quantidade de remanescentes 

em cada estado (Figura 3.1). Entretanto, existem grandes discrepâncias, como o 

Estado de São Paulo, no qual 5,5% do Bioma está em UCPIs e Minas Gerais e Rio 

Grande do Sul, com menos de 1% do Bioma em seus territórios sob UCPIs, o que 

corresponde a menos de 3% da área de seus remanescentes da Mata Atlântica (Figura 

3.1). Estados que concentram elevada biodiversidade, como o Rio de Janeiro e Bahia, 

não necessariamente possuem redes de áreas protegidas mais extensas ou em 
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categorias mais protegidas. O Estado do Rio de Janeiro tem 6% do bioma em UCPIs, 

o que  ainda é pouco considerando a área absoluta relativamente pequena e a elevada 

importância  dos  remanescentes desprotegidos para manutenção da biodiversidade do 

Bioma. O estado da Bahia têm áreas relativamente extensas, supostamente protegidas 

em UCUSs, mas a maioria destas áreas está em APAs, em áreas costeiras muito 

degradadas. Os remanescentes da região nordeste são extremamente pequenos para 

permitir a viabilidade de espécies de médio e grande porte (Galetti et al., 2009; 

Ribeiro et al., 2009), e as UCPIs são praticamente inexistentes (Figura 3.1). Embora o 

governo federal tenha anunciado a criação de 314 km
2
 de UCPIs na Bahia em 2007, 

isto ainda é insuficiente para manter amostras representativas e viáveis da 

biodiversidade da Mata Atlântica na região. Em todos os estados da região nordeste, 

nos estados de Minas Gerais e Espírito Santo, na região sudeste, e Santa Catarina e 

Rio Grande do Sul, na região sul A insignificante cobertura de UCPIs estaduais 

evidencia a ausência histórica de um papel proativo dos governos estaduais para a 

conservação da biodiversidade (Figura 3.1). O futuro da Mata Atlântica depende da 

criação urgente de novas UCPIs nestes estados e regiões, assim como da restauração 

de habitats, particularmente nas degradadas APAs. Estas táticas devem estar 

englobadas em uma estratégia regional para conservação, que considere a manutenção 

e conservação da paisagem, com alvos claros para conservação da biodiversidade e 

serviços ecossistêmicos, dentro e fora das UCs. O manejo da paisagem para a 

conservação da biodiversidade fora das UCs também é uma tática fundamental, já que 

a permanência das espécies e a manutanção dos processsos ecossistêmicos na Mata 

Atlântica dependerá cada vez mais de uma rede de áreas verdes em UCs, APP, RLs e 

e até fora das áreas protegidas, assim como uma matriz permeável entre as manchas 

de hábitat. 
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 A Mata Atlântica brasileira experimentou uma série de desastres ambientais e 

sociais nos últimos cinco séculos (Dean, 1995), contudo, se tornou um solo fértil para 

iniciativas visando a conservação da biodiversidade nas últimas três décadas, 

especialmente na região sudeste (Brandon et al., 2005). Mesmo assim, as áreas sob 

proteção restrita abrangem apenas 2% de todo o bioma, e outros 5% estão nas áreas 

destinadas ao uso sustentável, entretanto mais de 90% da área das UCUSs estão nas 

dúbias e degradadas APAs. O efetivo uso sustentável, os benefícios sociais, e os 

benefícios para conservação da biodiversidade ainda devem ser detalhadamente 

avaliados em UCUSs. Paralelamente, até as UCPIs melhor implementadas carecem de 

recursos humanos e financeiros, e estão sob constantes e intensas ameaças à sua 

integridade biológica (Pavese et al., 2007). Logo, é necessário avaliar e reforçar a 

conservação da biodiversidade nas UCPIs. É urgente a criação de novos e agressivos 

incentivos e políticas públicas em favor da conservação de espécies e serviços 

ecossistêmicos, e não mais incentivos perversos para grandes fazendeiros converterem 

florestas em pastos e plantações, como adotados historicamente no Brasil (Young, 

2003). O planejamento da paisagem para conservação deve incorporar também as 

reservas legais, porções de 20% de todas as propriedades rurais que devem ser 

destinadas à conservação da vegetação natural. Estas áreas são potencialmente muito 

importantes para o incremento de corredores ecológicos e permeabilidade das 

matrizes (Ayres et al., 2005, Jacobs et al., 2007, Ribeiro et al., 2009). Paisagens 

produtivas podem manter um número apreciável de espécies da Mata Atlântica, como 

evidenciado em plantações de cacau no sul da Bahia (Pardini et al., 2009), e áreas de 

silvicultura no Rio Grande do Sul (Fonseca et al., 2009). Entretanto, muitas espécies 

ainda dependem de fragmentos grandes, preservados, e com baixa intensidade de caça 

(Fonseca et al., 2009, Galetti et al., 2009, Pardini et al., 2009). Logo, as estratégias 
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para a conservação da Mata Atlântica devem enfocar múltiplos alvos para 

conservação, e na real implementação das UCs existentes. A sociedade deve aumentar 

a pressão sob as autoridades governamentais e setor privado para alcançar no mínimo 

5% do bioma em UCPIs, que incluam >10% dos remanescentes em todos os estados, 

e quantidade igual ou superior em UCUSs, e uma rede de UCs ainda mais extensas 

nos estados e áreas com elevada importância para biodiversidade. Os governos e o 

setor privado têm que criar incentivos para conciliar à manutenção de ecossistemas, 

conservação da biodiversidade, e bem estar humano em paisagens produtivas e de 

usos múltiplos em UCUSs, e no entorno das áreas protegidas, assim como, expandir 

expressivamente a rede de UCs de proteção integral.   
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Capítulo 3 

 

 

 

 

RISCO DE EXTINÇÃO DAS FITOFISIONOMIAS E A EFICÁCIAS DAS 

UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DA MATA ATLÂNTICA. 
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4.1. Introdução 

 A cobertura de áreas protegidas tem crescido no mundo e destacadamente no 

Brasil (Rylands & Brandon, 2005; Jenkins & Joppa, 2009). As áreas protegidas, ou 

unidades de conservação (UCs), são as principais ferramentas para a conservação de 

espécies e ecossistemas (Bruner et al., 2001, IUCN, 2005). Entretanto, a atual rede de 

UCs abrange um determinado conjunto de espécies e habitats, enquanto outros 

permanecem desprotegidos (Rodrigues et al., 2004, Rodríguez et al., 2008, Coad et 

al., 2010). Na Mata Atlântica do Brasil, após três décadas de significativos 

investimentos para criação e implementação de UCs (Mittermeier et al., 2004, 

Laurance, 2009), a eficácia da atual rede de UCs para captura e conservação de 

amostras representativas da biodiversidade foi analisada através da efetividade de 

gestão de UCs (Pavese et al., 2007), lacunas na proteção da distribuição geográfica de 

vertebrados endêmicos ameaçados de extinção (Paglia et al, 2004), e configuração da 

paisagem (Ribeiro et al., 2009). Contudo, é necessário avaliar de forma padronizada o 

status de conservação e a eficácia das UCs para proteção dos elementos que compõem 

a biodiversidade, como as espécies e fitofisionomias. Dados de campo sobre a atual 

distribuição e condições demográficas das espécies ainda são limitados à poucos taxa, 

e custosos para serem obtidos para uma ampla gama de espécies. Sendo assim, o uso 

de indicadores substitutos, ou complementares às espécies, como os tipos de 

vegetação, pode facilitar o monitoramento de avanços no cumprimento de metas para 

a conservação para todo o bioma, regiões ou ecossisemas específicos e também para 

redes de UCs.   

 Critérios padronizados foram aplicados com sucesso para avaliar o risco de 

extinção das florestas da América Latina, incluindo a Mata Atlântica brasileira 

(Rodríguez et al., 2007, 2008). A extensão da cobertura florestal nativa na Mata 



André A. Cunha. Tese de doutorado. UFMG. 2010  63 

Atlântica, tem sido quantificada através de sensoriamento remoto, a cada cinco anos 

ao longo dos últimos 20 anos (Ribeiro et al., 2009),. A variação nas resoluções e 

métodos utilizados não permite comparações entre estes levantamentos, mas em todos 

eles a cobertura de remanescentes florestais estimada sempre variou entre 7 e8%. 

Recentemente, levantamentos considerando fragmentos menores, florestas 

secundárias e uma ampla gama de formações florestais remanescentes contabilizaram 

entre 11,6% e 21%, além de cerca de 5% de outros ecossitemas não florestais nativos, 

como mangues, restingas e formações campestres (Cruz & Vicens, 2007, Ribeiro et 

al., 2009). Entretanto, a Mata Atlântica abrange uma elevada heterogeneidade nas 

diferentes escalas espaciais, e os remanescentes e UCs estão distribuídos de forma 

desigual entre as distintas regiões biogeográficas e fisionomias da vegetação. A maior 

proporção de remanescentes e áreas protegidas está na Floresta Ombrófila Densa da 

região sudeste, quando comparada às florestas secas do nordeste e centro-oeste 

(Oliveira-Filho & Fontes, 2000, Silva & Castelleti, 2003, Ribeiro et al., 2009; 

Capítulo 2). Recentemente, o Levantamento da Cobertura e Uso do Solo dos Biomas 

Brasileiros (Brasil, 2007) identificou os remanescentes da cobertura histórica 

utilizando uma classificação detalhada dos tipos de vegetação (Brasil, 2004b), o que 

permite uma avaliação padronizada do risco de extinção destas fitofisionomias na 

Mata Atlântica, em relação à cobertura histórica destas formações. Este levantamento 

serve também como uma linha de base para monitorar mudanças futuras no uso da 

terra e no estado de conservação dos tipos de vegetação no bioma como um todo, e 

também dentro da rede de UCs.  

 A partir dos anos 1930, as primeiras áreas protegidas criadas no Brasil foram 

parques nacionais e outras UCs de proteção integral (UCPI) na Mata Atlântica. A 

partir dos anos 1980s iniciou-se a criação UCs de uso sustentável (UCUSs) , cuja 
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extensão da rede é, atualmente, três vezes maior do que a rede de UCPI na Mata 

Atlântica (Capítulo 2). Este recente enfoque em UCUS promete reconciliar o 

desenvolvimento social com a conservação da natureza (Loke & Dearden 2005; Silva, 

2005). De fato, o enfoque na equidade social e redução da pobreza tem sido uma 

diretriz comum para a criação e manejo de áreas protegidas em todo o mundo (IUCN 

2005, Looke & Dearden, 2005) e, em particular, na América Latina (Declaración de 

Bariloche, 2007). Entretanto, a priorização de UCUS em detrimento das UCPIs pode 

criar desafios consideráveis para as estratégias de conservação da biodiversidade e 

recursos naturais em longo prazo (Peres, 2005, Wunder, 2006). Adicionalmente, 

acriação de UCUS não pressupõem posse de terra pública, ou seja, propriedades 

privadas permanecem dentro das UCs, onde seus proprietários têm direito e 

autonomia sob o uso do solo, embora seja vetada a supressão da vegetação em estágio 

de regeneração secundário ou mais avançado (Brasil, 2006) Como um efeito 

indesejado, podemos esperar a composição da cobertura de UCUS com tipos de uso 

do solo mais compatíveis às atividades humanas, e não necessariamente com os 

objetivos de conservação de espécies e ecossistemas.  

 Avaliamos o risco de extinção dos diferentes tipos vegetacionais da Mata 

Atlântica (Figura 4.1) e a eficácia das UCPIs e UCUS para capturar estes 

remanescentes, utilizamos o Levantamento da Cobertura e Uso do Solo Oficial dos 

Biomas Brasileiros (Brasil, 2007). A rede de UCs avaliada inclui os polígonos das 

UCPIs e UCUS federais e estaduais do Bioma Mata Atlântica. Nossas expectativas 

são encontrar: (i) florestas ombrófilas mais conservadas e mais protegidas que as 

florestas secas, já que as florestas ombrófilas estão situadas em áreas com relevo 

acidentado e escarpado, com solos pouco férteis, e em paisagens de beleza cênica 

extraordinária; (ii) UCPIs mais eficazes para capturar remanescentes da Mata 
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Atlântica do que as UCUSs, considerando eficácia como a proporção de habitat nativo 

capturada por cada unidade de área da UC. 
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Figura 4.1: Fitofisionomias florestais da vegetação brasileira (Brasil, 2004b) no 

Bioma Mata Atlântica (2004a).
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4.2. Métodos 

 O levantamento de cobertura e uso do solo foi realizado através de 

classificação orientada ao objeto, utilizando imagens Landsat, CBERS e Spot-4 

datadas de 2002, análisadas no software e-cognition (Brasil, 2007). Para maiores 

detalhes sobre o método de classificação utilizado, consulte Cruz & Vicens (2007). A 

cobertura do solo foi então classificada em três tipos e 14 subtipos: (1) 

Remanescentes Florestais – RF (Floresta Ombrófila Densa, Floresta Ombrófila 

Aberta, Floresta Ombrófila Mista ou Mata de Araucárias; Floresta Estacional 

Decídua, Floresta Estacional Semidecídua, e Savanas Florestadas); (2) Remanescentes 

não-florestados RNF (Mangues, Restingas, Zonas de Transição, e Refúgios de 

Vegetação ou do pleistoceno); e (3) Áreas Antrópicas – AA (Agricultura, Pastos, 

Áreas Urbanas, e Silvicultura), seguindo a nomenclatura adotada para a classificação 

da vegetação do Brasil (Brasil, 1993, 2004b).  

 Para avaliar a eficácia na captura destes remanescentes pelas UCPIs vs. 

UCUSs, construímos uma base de dados dos polígonos das unidades de conservação 

federais e estaduais do bioma Mata Atlântica, a partir dos polígonos do Ministério do 

Meio Ambiente (Brasil, 2006, 1:250.000), da Conservação Internacional do Brasil e 

parceiros (CI-Brasil) (Capítulo 2). As UCs representadas no sistema de informação 

geográfica, software ArcGIS 9.0, totalizaram 231 UCPIs (48 federais e 183 estaduais) 

e 191 UCUSs (45 federais e 146 estaduais). No Brasil, UCPIs são compatíveis com as 

categorias I-III da IUCN, e UCUSs com as categorias IV-VI (Silva, 2005). Testamos 

a diferença na frequencia de tipos de uso do solo entre o bioma com um todo vs. 

UCPIs vs. UCUSs, com o teste do qui-quadrado.  

 A classificação do risco de extinção foi baseada no critério A de Rodríguez e 

colaboradores (2007, 2008), que consideram criticamente ameaçada (CR), as 
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fitofisionomias com mais de 90% da cobertura histórica devastada; ameaçadas (EN), 

aquelas com perda de mais de 70% da cobertura histórica; e vulneráveis (VU), as 

fitofisionomias com mais de 50% da cobertura histórica convertida ao uso antrópico. 

Adicionamos uma quarta categoria - provavelmente extinto em um futuro próximo 

(ExT) – para aquelas fitofisionoias cujos remanescentes representam menos que 1% 

da cobertura histórica dentro de UCPIs, e seguindo a tendência atual de degradação e 

destruição tem mais chances de serem extintas. A cobertura histórica da vegetação foi 

calculada a partir do Mapa de Vegetação do Brasil (Brasil, 2004b, 1:5 milhões), o que 

não permitiu resolução suficiente para avaliar fitofisionomias distribuídas em 

manchas pequenas ou na região costeira. Logo, para a avaliação do risco de extinção 

dos RNF, foi considerada somente a vegetação das Zonas de Transição, distribuída 

em manchas relativamente grandes, em áreas interioranas. Para avaliar a proteção dos 

remanescentes da Mata Atlântica, calculamos a área absoluta e a proporção em 

relação à cobertura histórica dos diferentes tipos de vegetação, para o bioma como um 

todo e para a rede de UCs. Todos os dados foram padronizados quanto ao datum 

(South America 1969), sistemas de coordenada (latitude, longitude), e sistemas de 

projeção (cilíndrica equirretangular). Utilizamos a “projeção equivalente de Albers” 

para minimizar a distorção no cálculo das áreas dos polígonos resultantes (Ormsby et 

al., 2004). 
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4.3. Resultados 

 

 Um quarto do Bioma Mata Atlântica ainda é coberto por remanescentes da 

vegetação histórica, isto significa que 75% da cobertura do bioma foi convertida em 

pastos, plantações, silviculturas e áreas urbanas (Figura 4.2 e 4.3). A maioria dos 

remanescentes atuais são da Floresta Ombrófila Densa, com 44% de todos 

remanescentes florestais atuais do Bioma, que representam 47% da cobertura histórica 

desta fitofisionomia. Os remanescentes das Florestas Estacionais Decídua e 

Semidecídua representam 10% e 25%, respectivamente, das fomações florestais atuais 

do Bioma (Figura 4.2b), o que representa apenas 12% e 24% da cobertura histórica 

destas fitofisionomias (Tabela 4.1). Já a Floresta Ombrófila Mista e a Ombrófila 

Aberta, representam 18% e 1% respectivamente dos remanescentes atuais do Bioma, 

o que equivale a 24% e 16% de suas coberturas históricas (Tabela 4.1). Então, 

considerando todos os remanescentes no Bioma, cinco dos seis principais tipos de 

vegetação da Mata Atlântica estão ameaçados de extinção (EN), e a Floresta 

Ombrófila Densa é vulnerável (Tabela 4.1).  

 No entanto, os remanescentes protegidos somam somente 2% da cobertura 

histórica da vegetação da Mata Atlântica em UCPIs, e outros 2% em UCUSs. Mas, as 

fitofisionomias não estão igualmente protegidas na atual rede de UCs (Figura 4.3). 

Somente a Floresta Ombrófila Densa tem fragmentos relativamente grandes e bem 

protegidos, com mais de 10% dos seus atuais remanescentes em UCs. Logo, estaria 

ameaçada (EN), considerando somente a área dos remanescentes protegidos. Todas 

outras fisionomias têm menos de 2% da sua cobertura original em remanescente 

protegidos em UCs, e estão desproporcionalmente representadas na atual rede de UCs 
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Tabela 4.1: Risco de extinção das fisionomias florestais da Mata Atlântica, incluindo a extensão da cobertura histórica e atual. Risco de extinção 

de acordo com Rodríguez et al. (2007, 2008), considerando a cobertura de remanescentes, <10% da cobertura histórica como criticamente 

ameaçado (CR); <30% ameaçado, e < 50% como vulnerável (VU). Foi adicionada uma quarta categoria, provavelmente extinto em um futuro 

próximo (ExT), para as fitofisionomias com menos de 1% da cobertura histórica remanescente protegida em unidades de conservação. 

 
Fitofisionomia Bioma Mata Atlântica UCPIs UCPIs + UCUS 

 histórica  atual risco ext. %hist. %atual risco ext %hist. %atual risco ext 

Floresta Estacional Semidecídua (F) 448.320 54.876  2.445   3.352   

  12% EN 0,5% 4% ExT 0,7% 6% ExT 

Floresta Ombrófila Densa (D) 206.096 96.401  14.400   31.747   

  47% VU 7% 15% CR 15% 33% EN 

Floresta Ombrófila Mista (M) 168.713 40.140  483   2.903   

  24% EN 0,3% 1% ExT 2% 7% CR 

Floresta Estacional Decídua (C) 91.200 21.600  717   897   

  24% EN 0,8% 3% ExT 1% 4% ExT 

Floresta Ombrófila Aberta (A) 16.028 2.603  58   78   

  16% EN 0,4% 2% ExT 0,5% 3% ExT 

Zonas de Transição (ATE) 64.197 10.489  670   1.307   

  16% EN 1% 6% ExT 2% 12% CR 

Refúgios Vegetacionais (R )  122 1.779  107   536   

     6%   30%  

Formações Pioneiras (P) 13.497 13.750  1.586   3.807   

 10%    12%   28%  

Outras 95.420         

Total 1.103.591 241.638  20.360   44.091   

  22% EN 2% 8% CR 4% 18% CR 
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do Bioma Mata Atlântica (Tabela 4.1). Considerando somente os remanescentes 

dentro de UCs, as florestas secas (estacionais decíduas e semidecíduas) e a floresta 

ombrófila aberta estarão provavelmente extintas em um futuro próximo (ExT). A 

Floresta Ombrófila Mista, ou Mata de Araucária, está criticamente ameaçada de 

extinção (CR), com somente 2% de sua cobertura histórica englobada em UCs. Isto é 

ainda mais preocupante considerando o fato que esta fitofisionomia, ao contrário das 

outras é endêmica do o Bioma Mata Atlântica.  

 Todavia, a composição da cobertura e uso do solo de UCPIs vs. UCUSs difere 

claramente. Enquanto que 40% da área das UCUSs cobrem pastos, plantações, e 

outras áreas com cobertura e uso do solo antrópicos, as UCPIs são cobertas por 

remanescentes da Mata Atlântica em 88% de sua área total (Figura 4.2a), sendo 76% 

de fisionomias florestais, o que representa 8,3% de todos os remanescentes florestais 

do Bioma. 60% da área total de todas as UCPIs é coberta por Floresta Ombrófila 

Densa, 13% por florestas secas (estacionais decíduas e semidecíduas), e somente 2% 

são florestas mistas, e 0,2% de florestas abertas. Estes remanescentes protegidos 

representam 15% da cobertura histórica da Floresta Ombrófila Densa, e apenas 0,7% 

e 1% da cobertura histórica das florestas decíduas e semidecíduas, respectivamente 

(Tabela 4.1.).  

 As UCUCs protegem uma área absouta semelhante de remanescentes da Mata 

Atlântica (Tabela 4.1), mas o percentual da área de UCUS coberta por remanescentes 

da Mata Atlântica é menos do que a metade do percentual de UCPIs coberta por 

remanescentes (Figura 4.2a). Mesmo assim, a Floresta Ombrófila Densa também é a 

formação florestal mais representanda nas UCUSs, ocupando 32% de sua área total, o 

que representa 18% dos atuais remanescentes desta fitofisionomia (Tabela 4.1). Da 

mesma forma que nas UCPIs, as outras fitofisionomias florestais também são 
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encontradas em menor proporção dentro das UCUSs do que no bioma como um todo, 

embora as proporções da área ocupada por estas fitofisionomias sejam diferentes entre 

as UCPIs e UCUSs (Figura 4.2b). 4% da áreas das UCUSs estão cobertas pela 

Floresta Ombrófila Mista , o que representa 2% da cobertura histórica, e 7% área dos 

atuais remanescente desta fitofisionomia (Tabela 4.1). As Florestas Estacionais 

Semidecídua e Decídua ocupam somente 2% e 0,4% respectivamente, da área total de 

UCUSs, isto representa apenas 0,2% da cobertura histórica destas fitofisionomas no 

Bioma Mata Atlântica, ou 2% e 3%, respectivamente, dos remanescentes atuias destas 

formações (Tabela 4.1) 

 As UCPIs vs. UCUSs também diferem na proporção de remanescentes não-

florestais (Figura 4.2c). Na rede de UCPIs, a cobertura de 3,4% de vegetação ripária e 

1,9% das restingas costeiras, representam 14% e 11% dos remanescentes atuais destas 

fitofisonomias, enquanto as UCUSs englobam 32% dos remanescentes atuais de 

manguezal, 24% dos refúgios vegetacionais, e 11% dos fragmentos de restinga que 

ainda restam na Mata Atlântica. Pastos, plantações, silviculturas e áreas urbanas 

ocupam quase metade da área total das UCUSs, mas somente 9% das UCPIs  

(Figura 4.2a). Dentre as áreas antrópicas, as UCUSs cobrem proporcionalmente mais 

áreas de silvicultura (Figura 4.2d), atividade econômica permitida em Florestas 

Nacionais e estaduais.  
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Figura 4.2: Cobertura e uso do solo no Bioma Mata Atlântica, e suas unidades de 

conservação de proteção integral (UCPI) e de uso sustentável (UCUS). Levantamento 

do uso e cobertura do solo atual do Bioma Mata Atlântica de Cruz & Vicens (2007) e 

Brasil (2007). (a) Principais tipos de cobertura; (b) remanescentes florestais; (c) 

remanescentes não-florestais; e (d) tipos antrópicos de uso do solo. Teste do χ
2
 a partir 

da frequência absoluta dos tipos de uso do solo nos diferentes territórios.
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4.4. Discussão 

  

 Investimentos expressivos para criação e implementação de áreas protegidas 

na Mata Atlântica nas últimas três décadas permitiram avanços significativos na 

cobertura de UCs (Capítulo 2). Entretanto, considerando uma meta de 10% para 

proteção de cada região ecológica, neste caso as fitofisionomias da Mata Atlânticca, a 

área protegida ainda não é suficiente para permitir a conservação da biodiversidade 

em longo prazo, particularmente contabilizando os remanescentes sob proteção 

restrita. A fitofisionomia mais abundante e bem protegida na Mata Atlântica é a 

vulnerável (VU) Floresta Ombrófila Densa. Os demais tipos de vegetação estão 

ameaçados de extinção (EN) e subrepresentados na atual rede de UCs. Cerca de 78% 

das Florestas Semidecíduas do Brasil, e 100% das Florestas Mistas ocorrem no Bioma 

Mata Atlântica. Entretanto, somente 1% e 2%, respectivamente, da cobertura histórica 

destas fitofisionomias estão protegidas em UCs. Isto significa que a sociedade e 

governo devem pactuar estratégias para a  ampliar a rede de UC e aumentar da 

conectividade e a qualidade ambiental dos remanescentes dentro e fora das UCs. É 

fundamental P garantir a conservação dos remanescentes fora das UCs e promover 

paisagens sustentáveis, caso contrário todas as fitofisionomias da Mata Atlântica, com 

exceção da Floresta Ombrófila Densa, estarão bem próximas da extinção no próximo 

século (Tabela 4.1).  

 Atualmente, as UCPIs capturam 1,8 vezes mais remanescentes da Mata 

Atlântica por unidade de área que as UCUSs. Estas categorias também diferem na 

proporção dos tipos de vegetação e uso do solo englobados em seus territórios (Figura 

4.2). Atualmente, 40% da área das UCUSs é coberta por tipos de uso do solo 

antrópicos, indicando uma baixa eficácia para conservação. Por outro lado, aponta um 

grande potencial para restauração, e aumento da área de remanescentes protegidos 



André A. Cunha. Tese de doutorado. UFMG. 2010  75 

dentro destas UCUSs. A maior parte das Florestas de Araucárias protegidas (83%) e 

dos manguezais em UCs (80%) estão em UCUSs, que por vezes, não são 

contabilizadas como áreas protegidas, devido ao argumento que possuem baixa 

eficácia para a conservação (Fagan et al., 2006, Ribeiro et al., 2009), particularmente 

no caso das Áreas de Proteção Ambiental – APAs na Mata Atlântica (Firowski, 2007, 

Capítulo 2). Dentre os 36.448 km
2 

de área ocupada por APAs, 16.169 km
2 

(44%) 

cobrem áreas antrópicas, o que representa 97% de todas as áreas antrópicas em 

UCUS. A região das Florestas de Araucária está sob elevada pressão do setor 

florestal, principalmente para plantação de Eucalyptus spp. e Pinus spp., e em menor 

escala a nativa Araucária angustifolia (Fonseca et al., 2009). A Floresta Ombrófila 

Mista dentro das UCUSs provavelmente inclui áreas de plantações de araucárias, 

assim como remanescentes da cobertura histórica desta fitofisionomia, os quais são 

alvos constantes de desmatamentos ilegais. Os manguezais estão localizados ao longo 

da costa Atlântica, a região mais populosa do país, e são escossistemas-chaves para 

manutenção de estoques pesqueiros, e também para subsistência de populações locais. 

Historicamente, os mangues têm sido alvo de desmatamento e conversão do uso da 

terra para especulação imobiliária e expansão de cidades, resorts, condomínios de 

veraneios, e em alguns casos, de favelas. Neste contexto, é essencial monitorar as 

mudanças futuras no uso da terra e promover a efetiva conservação das manchas de 

Floresta Ombrófila Mista e de manguezais dentro de UCUSs.  

 Para avaliar a eficácia das UCs para conservação da biodiversidade em longo 

prazo, temos que acompanhar as mudanças na cobertura e uso do solo resultantes de 

ações de degradação, manutenção ou de restauração dentro das UCs. Além desta 

primeira abordagem baseada apenas na área de remanescentes, devem ser levadas em 

conta, quando possível, outras métricas da paisagem e levantamentos de campo para 



André A. Cunha. Tese de doutorado. UFMG. 2010  76 

avaliar o estado de conservação das fitofisionomias e das espécies da Mata Atlântica, 

(Rodríguez et al. 2007, 2008, de Bello et al., 2010). Contudo, a avaliação padronizada 

do risco de extinção das fitofisionomias, abaixo da escala do bioma, permite uma 

forma simples de monitorar e comunicar metas e o estado de conservação destas 

fisionomias, guiando ações de manejo no campo e o direcionamento das políticas 

públicas. É interessante notar que a classificação de risco de extinção de Rodríguez e 

colaboradores (2007, 2008), categoriza as fitofisionomias com menos de 10% de sua 

cobertura original remanescente, como criticamente ameaçadas de extinção (CR). 

Este limite contrasta com a meta da Convenção da Diversidade Biológica 

(http://www.cbd.int/, acessado em 1 de maio de 2010), de proteção de no mínimo 

10% da cobertura de cada região ecológica. Isto poderia indicar que o critério de 

Rodríguez e colaboradores (2007, 2008) é muito conservador, ou, o que é mais 

provável, que a meta de 10% de proteção não é suficiente para garantir a conservação 

de amostras representativas da biodiversidade (Rodrigues et al., 2004), mas apenas 

uma meta alcançável no contexto sociopolítico na qual foi estabelecida. 

 Nos últimos 20 anos, levantamentos dos remanescentes da Mata Atlântica 

estimaram entre 7 e 8% de fragmentos florestais na área da cobertura histórica da 

Mata Atlântica (Fundação SOS Mata Atlântica, 2005), que foi classificada como 

criticamente ameaçada de extinção (CR) (Rodríguez et al., 2007). Entretanto, 

estimativas mais acuradas mapearam entre 12% e 16% de remanescentes no limite 

mais amplo (1,4 mi km
2
) do Domínio Mata Atlântica (Brasil, 2008, Ribeiro et al., 

2009). Quando considerado o limite mais conservador, e com os remanescentes 

relativamente menos degradados do Bioma Mata Atlântica (Brasil, 2004a), cerca de 

27% da cobertura histórica da vegetação ainda permanece com vegetação similar à 

histórica (Cruz & Vicens, 2007, Capítulo 2). Em ambos os casos, a Mata Atlântica 

http://www.cbd.int/
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como um todo deveria ser reclassificada como ameaçada de extinção (EN), já que 

ainda restam mais de 10% de sua cobertura histórica. Todavia, a Mata Atlântica 

engloba uma coleção de ecossistemas e ecorregiões (Olson et al., 2001; Scarano, 

2002), e a avaliação padronizada de cada uma destas partes permite identificar e 

monitorar metas de conservação para cada fitofisionomia no bioma. Considerando a 

variação altitudinal da Mata Atlântica, áreas de elevada importância para conservação 

da biodiversidade, estão em florestas de encosta e de baixada, onde os remanescentes 

são escassos e as unidades de conservação quase inexistentes (Tabarelli et al., 2010; 

Cunha & Rajão, 2007). Portanto, deve-se avaliar o quanto dos remanescentes, e de 

quais fitofisionomias, e se possível em quais classes altitudinais, estão protegidos, e 

em que categoria de proteção (UCPIs vs. UCUSs). Assim, será possível indicar 

estratégias de conservação ainda mais específicas. Estimativas anteriores da cobertura 

de UCs apontaram somente 1,05% da cobertura histórica do Domínio Mata Atlântica 

protegidos na rede de UCs (Ribeiro et al, 2009). Neste estudo, identificamos 1,95% da 

cobertura histórica do Bioma em UCPIs, como considerado por Ribeiro e 

colaboradores (2009), e 4,2% dos remanescentes protegidos, quando considerado 

também os remanescentes dentro das UCUSs. A diferença entre estas estimativas está 

provavelmente relacionada à base de dados de UCs utilizadas (Coad et al., 2010) e as 

diferentes metodologias de classificação da vegetação entre os dois estudos. Logo, é 

recomendado incentivar o intercâmbio de dados e metodologias utilizadas. 

 Para cada fitofisionomia deve ser adotada uma estratégia diferente de 

conservação. Na Floresta Ombrófila Densa, o foco deve ser na real implementação, 

proteção e aumento da conectividade das UCs existentes, principalmente as UCPIs. 

Mas também, é importante incentivar a restauração de habitats nas UCUSs. Os 

remanescentes da Floresta Ombrófila Densa são relativamente extensos e bem 
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protegidos, entretanto a cobertura de UCs ainda é insuficiente para garantir a 

viabilidade das populações de grandes vertebrados em longo prazo (Brito & Grelle, 

2006; Galetti, et al., 2009), e diversas extinções locais já foram registradas ou estão 

em curso na atual rede de UCs e entorno (Chiarello, 2001; Ribon et al., 2003, Cunha 

et al., 2009, Metzger et al., 2009). Entretanto, a situação é ainda pior para as outras 

fitofisionomias, com uma proporção de remanescentes bem menor e uma ínfima parte 

de suas coberturas históricas da vegetação dentro da rede de UCs. A Floresta 

Semidecídua está próxima do risco crítico de extinção (CR), com somente 12% de 

remanescentes da sua cobertura histórica. Somente 0,7% de sua cobertura histórica, 

ou menos de 6% destes remanescentes, estão protegidos. Para proteção dos 

remanescentes e da biodiversidade da Floresta Semidecídua da Mata Atlântica, a rede 

de UCPIs precisa ser expandida urgentemente, assim como para a Floresta Ombrófila 

Aberta, que tem somente 0,5% da sua cobertura histórica em UCs. Os remanescentes 

das Florestas Decíduas e da Floresta Mista devem ser cuidadosamente mantidos e 

manejados dentro das UCUSs, e a rede de UCs deve ser expandida para estes dois 

tipos florestais, especialmente as UCPIs na Mata de Araucárias. 

No presente levantamento identificamos que atualmente as UCPIs são mais 

eficazes que as UCUSs na captura de remanescentes da cobertura histórica da 

vegetação da Mata Atlântica. No entanto, para avaliar o desempenho de cada grupo de 

UCs é mais apropriado monitorar as mudanças futuras na cobertura do uso do solo em 

UCs, particularmente a restauração de habitats em UCUSs, atualmente muito 

degradadas. Somente assim será possível conhecer a real contribuição das UCUSs 

para a conservação da biodiversidade. A diminuição dos custos e aumento ao acesso 

às tecnologias e aos dados de sensoriamento remoto e informações geográficas 
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permitirá que em breve este tipo de monitoramento seja realizad para toda a Mata 

Atlântica.  

As florestas da Mata Atlântica correm um alto risco de extinção. Todas as 

fitofisionomias necessitam de investimentos urgentes para criação de novas UCs, 

principalmente UCPIs, ou ao menos UCs que não APAs, e para restauração de 

habitats dentro das UCUSs, e seus entornos. Considerando somente os remanescentes 

protegidos em UCs, todas as florestas da Mata Atlântica, e a biodiversidade a estas 

associada, estão em risco crítico de extinção ou serão provavelmente extintas em um 

futuro próximo.  

Os mangues e as florestas de araucárias estão, em teoria, protegidos em maior 

proporção na rede de UCUS. Logo, dependem do manejo efetivo destas áreas 

protegidas para manutenção de seus remanescentes.. Necessitamos de estratégias 

urgentes e agressivas para proteção e restauração das florestas abertas, mistas, 

decíduas, e semidecíduas. As Florestas Ombrófilas Densas ainda permanecem em 

fragmentos relativamente extensos e bem protegidos, mas toda cobertura de 

remanescentes precisa ser mantida e o manejo e conexão entre UCs ampliado. 
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Capítulo 4  

 

 

 

 

HABITAT DISPONÍVEL E AS POPULAÇÕES DE PRIMATAS PROTEGIDAS 

NAS UNIDADES DE CONSERVAÇÃO DA MATA ATLÂNTICA. 
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5.1. Introdução 

 

 Existem algumas regiões do planeta que são extremamente importantes para a 

sobrevivência de certas linhagens taxonômicas. Este é o caso da Mata Atlântica, 

particularmente para os primatas (Scherest et al., 2002; Schipper et al., 2008; Paglia & 

Fonseca, 2009). Vinte e três espécies de primatas ocorrem neste bioma, pertencentes a 

seis gêneros e três famílias (Mittermeier et al., 2007) (Tabela 5.1). Destas, 16 espécies 

e dois gêneros (Brachyteles e Leontopithecus) são endêmicos da Mata Atlântica. 

Novas espécies continuam a ser descritas, como por exemplo, Leontopithecus 

caissara, em 1992, e Callicebus coimbraii, em 1999, ou revalidadas como Cebus 

flavius, redescoberto pelos primatólogos após mais de dois séculos de sua descrição 

(Oliveira & Langguth, 2006). Em geral, a Mata Atlântica está reduzida à fragmentos 

pequenos e isolados (Ribeiro et al, 2009). As florestas da Mata Atlântica nas regiões 

sudeste e sul do Brasil são mais extensas, melhor conservadas e protegidas do que os 

diminutos fragmentos da região nordeste (Capítulo 2). Considerando somente os 

poucos fragmentos protegidos em unidades de conservação de proteção integral, 

quatro dos cinco tipos florestais da Mata Atlântica, as florestas ombrófilas aberta e 

mista, e as florestas secas, decídua e semidecídua, estarão provavelmente extintas em 

um futuro próximo (Capítulo 3), Consequentemente, grande parte da fauna deste 

bioma também está em elevado risco de extinção e depende da ampliação da rede de 

áreas protegidas e paisagens mais favoráveis a manutenção da biodiversidadeCerca de 

60% das espécies da fauna ameaçada de extinção no Brasil estão na Mata Atlântica 

(Machado et al., 2005). Dentre estas, o risco é ainda maior para as endêmicas do 

bioma, como a maioria dos primatas que ocorrem na Mata Atlântica. 
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 Os primatas são o grupo de vertebrados mais ameaçados da fauna brasileira, 

particularmente devido à perda de habitat e à caça (Machado et al., 2005; Paglia & 

Fonseca, 2009). As espécies de maior porte geralmente têm maiores requerimentos de 

habitat e de recursos e menores taxas reprodutivas, e ainda são alvos preferenciais 

para caça, consequentemente estão dentre as mais susceptíveis e ameaçadas de 

extinção (Chiarello, 2000; Cullen et al., 2000, Grelle et al., 2006). Extinções locais de 

primatas têm sido registradas com mais freqüência na Mata Atlântica, atingindo 

particularmente as espécies de maior porte (Chiarello, 1999; Cunha & Vieira, 2004, 

Cunha et al., 2009). Na Mata Atlântica, 16 das 23 espécies de primatas estão 

ameaçadas de extinção (Tabela 5.1). Considerando que a redução e fragmentação do 

hábitat ainda é recente, em algumas regiões acontecendo há menos de cinco décadas, 

como nos estados do Espírito Santo e sul da Bahia, é esperado que muitas espécies 

ameaçadas, que ainda persistem na paisagem, sejam extintas em um futuro próximo 

(Brooks et. al, 2002), caso medidas urgentes de manejo da paisagem não sejam 

tomadas (Metzger et al., 2009). Espécies criticamente ameaçadas de extinção têm 

50% de  probabilidade de serem extintas  em um período de  três gerações (IUCN, 

2001), o que poderá ocorrer, portanto, com  Leontopithecus caissara, Cebus flavius, 

C. xanthosternos,  e Brachyeteles hypoxanthus ao longo das próximas três décadas.  

 A avaliação dos critérios de ameaça e a classificação do estado de 

conservação, ou risco de extinção nas listas vermelhas locais, nacionais, e globais, 

fornecem subsídios fundamentais para elaboração de estratégias de manejo e 

conservação das espécies. No entanto, para a maioria das espécies, as informações 

para avaliação do risco de extinção são, muitas vezes, baseadas em dados pontuais e 

observações anedóticas (IUCN, 2001; Paglia & Fonseca, 2009). Para os primatas da 

Mata Atlântica, o estado de conservação, as principais ameaças, e o risco de extinção 
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são relativamente bem conhecidos (Machado et al., 2005). Contudo, ainda é 

necessário avançar no conhecimento das áreas de ocorrência atual nos fragmentos 

florestais e áreas protegidas, além de estimativas do tamanho populacional, já que este 

é provavelmente o fator determinante mais relevante para extinção (Pim, 1992, 

Hartley & Kunin, 2003). Essa é, portanto, uma informação fundamental para o 

planejamento da conservação e também para avaliações destas espécies nas listas 

vermelhas. Logo, para direcionar ações efetivas para a conservação, é estratégico 

saber qual o tamanho populacional destas espécies, particularmente nas manchas de 

hábitat cuja persistência das populações é mais provável como as unidades de 

conservação 

 As áreas protegidas são os principais territórios para a conservação de 

primatas no mundo (Coliwshaw & Dunbar, 2000), e particularmente na Mata 

Atlântica (Chiarello, 2000, Cunha et al., 2009). A persistência destas espécies 

florestais depende primeiramente de uma rede de áreas protegidas extensa e eficaz no 

bioma. Aumentar e manter a rede de UCs e avaliar o tamanho populacional destas 

espécies dentro das áreas florestais protegidas é uma medida mais pragmática e 

urgente do que buscar identificar os fatores determinantes do declínio populacional e 

extinção das populações (Cowlishaw & Dunbar, 2000),. É fundamental também 

promover maior permeabilidade das matrizes, aumentando a conexão entre as 

metapopulações dispersas nas UCs (Chiarello, 2003; Cunha et al., 2009, Metzger et 

al., 2009). Logo, a proteção dos remanescentes e a recuperação de áreas-chave, 

tornam-se vitais para a sobrevivência das espécies ameaçadas. Embora a ferramenta 

principal para a proteção de habitat sejam as UCs, estas foram criadas para vários 

propósitos e não necessariamente protegem ambientes críticos para primatas 

ameaçados. Portanto, avaliar a contribuição real e potencial das UCs para a 



André A. Cunha. Tese de doutorado. UFMG. 2010  84 

conservação e para a viabilidade em longo prazo destas espécies é uma informação 

crucial para subsidiar ações práticas e intervenções para conservação, ao menos para 

as populações de primatas da Mata Atlântica. 

 A fim de suprir esta lacuna, estimamos o tamanho populacional dos primatas 

da Mata Atlântica na atual rede de UCs do bioma, utilizando a extensão de habitat nas 

UCs dentro dos limites da distribuição de cada espécie, e estimativas de abundância. 

Considerando a perda de habitat como o principal fator de ameaça levando à 

conseqüente redução populacional das espécies, esperamos encontrar populações 

menores para as espécies classificadas em maior risco de extinção. Considerando 

somente a extensão de habitat, e tamanho populacional potencial em UCs, algumas 

espécies estariam em maior risco de extinção em relação a categria  atual na lista 

vermelha da IUCN 
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5.2. Métodos  

 

 A extensão de habitat disponível dentro da atual rede de UCs do bioma Mata 

Atlântica foi calculada a partir dos polígonos do mapa do Levantamento de Uso e 

Cobertura do Solo dos Biomas Brasileiros (Brasil, 2007; Cruz & Vicenz, 2007). Uma 

vez que os primatas da Mata Atlântica são espécies exclusivamente florestais 

(Rylands et al., 1996), consideramos somente os remanescentes florestais para cálculo 

do habitat disponível. Visando quantificar o tamanho populacional potencial em 

habitats protegidos, superpomos os polígonos dos remanescentes florestais com a 

atual rede de UCs do Bioma Mata Atlântica, incluindo os polígonos de 93 UCs 

federais e 329 UCs estaduais (Capítulo 3). Para delimitar a área de potencial 

ocorrência nas manchas de habitat, utilizamos os polígonos do mapa da distribuição 

das espécies, conforme detalhado por especialistas no Global Mammal Assessment 

(IUCN, 2009). Consideramos para este estudo as 20 espécies com mais de 20% da 

área de distribuição dentro do Bioma Mata Atlântica (Brasil, 2004a). Foram excluídas 

três espécies que ocorrem no bioma, Callithrix jacchus, Callithrix penicillata, e 

Callicebus barbarabrownae (Mittermeier, et al., 2007), ponderando que as estratégias 

para a conservação destas espécies devem estar baseadas principalmente no contexto 

de remanescentes de habitat e populações nos biomas onde sua distribuição 

predonomina. Todas estas bases de dados georeferenciados vetoriais (polígonos) 

foram padronizadas para o datum WGS84, e o sistema de coordenada latitude 

longitude, e superpostos entre si. Para minimizar distorções no cálculo da área dos 

polígonos resultantes destas superposições, utilizamos à projeção Equivalente de 

Albers (Ormsby et al., 2004).  
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 Para determinar o tamanho potencial das populações de primatas dentro do 

habitat disponível na atual rede de áreas protegidas, utilizamos estimativas de 

densidade populacional encontradas na literatura (Tabela 5.1). Utilizamos os valores 

mínimos e máximos, quando disponíveis, para calcular o tamanho potencial mínimo e 

máximo das populações de primatas nas UCs. 

 As estimativas de abundância das populações de primatas variam frente às 

flutuações ambientais e impactos antrópicos. Entretanto, diferenças expressivas 

também foram identificadas devido à adoção de métodos de amostragem distintos 

(Cowlishaw & Dunbar, 2000). Para minimizar este tipo de viés, consideramos 

somente os estudos conduzidos com a metodologia de amostragem à distância em 

transecção-linear (Buckland et al., 1993), considerada a abordagem mais 

recomendada para levantamento e monitoramento da abundância dos primatas 

neotropicais (Peres, 1999). Um estudo recente com esta metodologia estimou 279 (IC 

212-369) indivíduos, em uma população conhecida de 226 muriquis-do-norte 

(Brachyteles hypoxanthus), corroborando a eficácia para estimativas de densidade de 

primatas em florestas neotropicais (Almeida-Silva et al., 2005).  

 Nas últimas duas décadas, uma série de estudos utilizando transecção linear 

produziu estimativas de densidade para a maioria dos primatas da Mata Atlântica 

(Tabela 5.1). No entanto, os transectos para amostragem da abundância não são 

geralmente distribuídos aleatoriamente no habitat disponível, mas sim concentrados 

em áreas onde a espécie-alvo conhecidamente ocorre (Cowlishaw & Dunbar, 2000, 

Sutherland, 2006), o que eleva as estimativas populacionais caso a abundância seja 

extrapolada para todo o hábitat disponível. Além disso, as espécies não ocorrem em 

todas as UCs dentro de sua distribuição geográfica, e muito menos em toda a área 

florestada dentro das UCs (Cunha et al., 2009). Logo, os tamanhos potenciais das 
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populações gerados neste estudo devem ser considerados como sendo estimativas 

máximas, exceto para algumas espécies que são generalistas, resistentes a impactos 

antrópicos, e que sobrevivem em fragmentos florestais mais degradados, como 

algumas espécies de Callithrix (C. geoffroyi e C. kuhli), Cebus (C. nigrutus), e 

Callicebus (C.nigrifrons, C. melanochir, e C. personatus) (Reis et al., 2008). 

Finalmente, para os muriquis (Brachyteles spp.), os mico-leões (Leontopithecus spp.), 

o guigó-de-coimbra, ou guigó-de-sergipe (Callicebus coimbrai), e o sagüi-da-serra 

(Callithrix flaviceps) foi possível comparar as estimativas de população potencial 

geradas neste estudo com o tamanho populacional conhecido in situ, contabilizado por 

especialistas, através de censos em campo, em localidades ao longo detoda a área de 

distribuição destas espécies (Tabela 5.1).  

 Para testar se existe correlação entre as estimativas médias de tamanho das 

populações potenciais na rede de UCs, com o risco de extinção, a extensão da área de 

distribuição, extensão do habitat protegido, e tamanho de corpo, normalizamos os 

mesmos em logaritmo, assumindo como significantes os valores com P<0,05. 

Correlacionamos o tamanho médio populacional potencial com as categorias de risco 

de extinção da IUCN, atribuindo valores categóricos, considerando a categoria Não 

ameaçada (Least Concern, LC) = 0; Quase Ameaçada (Near threatned, NT) = 1; 

Vulneráveis (Vulnerable, VU) = 2; Em Perigo (Endangered, EN) = 3; e Criticamente 

em Perigo (Critically Endangered, CR) = 4.  
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5.3. Resultados 

 

 Quatro espécies de primatas têm mais de 10% da sua distribuição dentro dos 

polígonos das áreas protegidas do Bioma Mata Atlântica, e uma espécie, Brachyteles 

hypoxanthus, tem 1% de sua área de distribuição sob proteção, considerando 

simplesmente a área sobreposta com os polígonos das unidades de conservação. 

Entretanto, quando consideramos somente a quantidade de habitat existente dentro 

destas UCs, oito espécies possuem 1% ou menos de sua área de distribuição histórica 

em remanescentes florestais protegidos (Tabela 5.1), e somente duas espécies, 

Brachyteles arachnoides e Leontopithecus caissara, possuem mais de 10% de sua 

distribuição em habitats protegidos. Duas espécies teriam menos que 1.000 

indivíduos, 10 espécies menos que 5.000 indivíduos, e somente seis espécies mais de 

15.000 indivíduos em florestas protegidas, estimados a partir da densidade mínima, 

mais representativas (Tabela 5.1). Dentre as nove espécies com tamanho populacional 

in situ conhecido, seis têm menos indivíduos do que o estimado aqui a partir da 

densidade mínima e quantidade de habitat protegido (Tabela 5.1), o que sugere que as 

estimativas calculadas neste estudo superestimam o número de indivíduos registrados 

em censos em campo, e provavelmente, o número de indivíduos existentes in situ, 

para a maioria das espécies. 

 O tamanho potencial das populações dos primatas dentro das áreas protegidas 

da Mata Atlântica está diretamente relacionado ao tamanho da distribuição geográfica 

das espécies (Figura 5.1a), ou à quantidade de habitat remanescente em UCs ( Figura 

5.1b) ), que são variáveis altamente correlacionadas (r
2
=0,55; P=0,0002). O tamanho 

potencial das populações de primatas em UCs da Mata Atlântica não está relacionada 
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ao tamanho de corpo (Figura 5.1cEspécies com distribuição restrita têm pouco habitat 

protegido,
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Tabela 5.1: Categoria de risco de extinção (IUCN, 2009), tamanho do corpo (Fonseca et al., 1996), e distribuição das espécies de primatas da Mata 

Atlântica (IUCN, 2009). Extensão da distribuição em áreas protegidas, e de habitat florestal protegido dentro da distribuição das espécies,e 

estimativas de abundância e tamanho potencial das populações de primatas na atual rede de áreas protegidas do Bioma Mata Atlântica.  
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Callithrix aurita  VU  290 159.140 159.066 100%  23.030 14% 15.211 10%  2,8 4,6 42.590 69.969  

 flaviceps  EN 290 24.733 24.731 100%  502 2% 335 1%  3,7 18 1.238 6.024 >2500 

 geoffroyi  LC 290 124.825 111.847 90%  2.777 2% 1.170 >1%  3,8 37,8 4.446 44.224  

 kuhlii  NT 290 45.673 41.272 90%  1.674 4% 783 2%  50 68 39.174 53.277  

Leontopithecus  caissara  CR 572 327 308 94%  303 93% 267 82%  1,5 1,5 401 401 260 

 chrysomelas  EN 600 20.184 20.169 100%  1.440 7% 637 3%  5 17 3.185 10.829 6.000-15.000 

 chrysopygus   EN 570 63.671 38.003 60%  4.062 6% 3.667 6%  1,8 6,5 6.601 23.836 990 

 rosalia  EN  745 3.949 3.935 100%  1.372 35% 274 7%  2,2 8,5 595 2.340 1.000 

Callicebus coimbrai  EN  1350 38.535 20.308 53%  2.045 5% 416 1%  8,4 111,4 3.494 46.337 500-1.000 

 melanochir  VU 1350 99.848 88.083 88%  8.196 8% 3.295 3%  3,4 16,7 11.204 55.031  

 nigrifrons  NT  1350 490.183 248.967 51%  30.165 6% 21.279 4%  2,4 40,0 51.070 851.171  

 personatus  VU 1350 142.956 139.706 98%  2.505 2% 1.422 1%  1,1 12,6 1.507 17.913  

Cebus flavius  CR  2500 38.652 37.638 97%  2.146 6% 630 2%  7,3 32,1 4.621 20.211 <100 

 nigritus  NT 2500 855.955 726.362 85%  41.564 5% 34.911 4%  1,8 96,1 62.840 3.354.963  

 robustus  EN  2500 119.836 106.929 89%  2.958 2% 1.194 1%  4,1 47,4 4.895 56.590  

 xanthosternos  CR  2500 466.345 119.687 26%  10.518 2% 3.780 >1%  2,1 10,9 7.938 41.203  

Alouatta belzebul  VU 6400 42.420 36.260 85%  687 2% 118 >1%       

 guariba  LC 5650 1.056.642 895.900 85%  52.607 5% 39.297 4%  0,4 68 15.326 2.672.179  

Brachyteles arachnoides  EN  13500 85.893 84.991 99%  23.383 27% 19.265 22%  1,0 3,7 18.495 71.282 1.300 

 hypoxanthus  CR  13500 96.580 96.541 100%  1.480 1% 985 1%  1,6 4,3 1.576 4.237 900 
*Fonte: Callithrix aurita, Bernardo & Galetti, 2004; C. flaviceps, Pinto, et al 1993, Rylands et al 2006; C. geoffroyi, Chiarello, 2000; C. kuhli, Rylands, 1982; Leontopithecus caissara, Lorini & Persson, 1994, Rylands et al 

2005; L. chrysomelas, Rylands 1989, Rylands et al 2005; L. chrysopygus, Paranhos, 2006, Rylands et al 2005; L. rosalia, Kierulff & Rylands, 2003, Rylands et al 2005; Callicebus coimbrai, Chagas 2009; Pinto et al 1993, 

Jerusalinisky, 2006; C. melanochir, Pinto et al 1993; C. nigrifrons, Pinto et al 1993; C. personatus Chiarello, 2000, Price etal, 2002; Cebus flavius, Fialho & Gonçalvez, 2008; C. nigritus Martins, 2005, Araujo et al, 2008; C. 
robustus, Pinto et al 1993; C. xanthosternos Chagas 2009, Rylands, 1982; Alouatta guariba, Gonzales_Solis er al 2001, Almeida_Silva et al 2005; Brachyteles arachnoides, Gonzales-Solis et al 2001; B. hypoxanthus, Pinto et 

al 1993. 
† 
Global Mammal Assessement (IUCN, 2009). 
Ω 

Fonseca et al., (1996). 
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e tamanho populacional pequeno, independente de seu tamanho corporal. As 

estimativas de densidade são altamente variáveis, embora as mínimas e máximas 

estejam correlacionadas (r=0,49; P=0,037). O tamanho potencial das populações 

protegidas está diretamente relacionado às estimativas de densidade máxima (Figura 

5.1d), apesar de não apresentar uma relação significativa com os números de 

densidade mínima (r
2
=0,01; F=0,24; P=0,63)(Tabela 5.1). 

 Conforme esperado, as espécies mais ameaçadas de extinção são aquelas com 

menores tamanhos populacionais em UCs (r
2
= -0,50, P=0,0007), e menores taxas de 

abundância (r
2
= -0,31, P=0,01). No entanto, a relação entre risco de extinção e a 

extensão de habitat disponível e protegido é apenas marginalmente significativa 

(r
2
=0.14, P=0,1027). 
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Figura 5.1: Relação entre o tamanho populacional potencial dos primatas da Mata 

Atlâtica no habitat disponível nas UCs e (a) a área de distribuição; (b) área de 

remanescentes em UCs; (C) o tamanho de corpo; e (d) estimativa de densidade 

máxima para cada espécie. 
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5.4. Discussão 

 

 Para 12 das 20 espécies analisadas, a quantidade de habitat disponível em UCs 

é menor do que a metade da área prevista pela análise de lacunas convencional 

(Tabela 5.1). A análise de lacuna, sem considerar o habitat disponível dentro das UCs, 

ou seja, a superposição da distribuição das espécies com a rede de áreas protegidas, 

superestima a proteção das espécies, particularmente em biomas devastados e 

fragmentados como a Mata Atlântica. Portanto, contabilizar a quantidade de habitat 

disponível dentro da atual rede de UCs e o tamanho potencial das populações de 

primatas nestas áreas protegidas é fundamental para direcionar ações de conservação 

mais específicas. Nove das 20 espécies analisadas têm menos de 1.000 km
2
 de habitat 

disponível em UCs (Tabela 5.1). Considerando que todo o habitat disponível em UCs, 

dentro da área de distribuição das espécies, esteja ocupado por populações com as 

menores taxas de densidade, 12 das 19 espécies com dados de densidade estariam 

com menos de 10.000 indivíduos sobrevivendo na natureza, dispersos em pequenas 

populações. Neste cenário, somente duas espécies (Callicebus nigrifrons e Cebus 

nigritus) teriam mais que 50.000 indivíduos. Caso todos os remanescente florestais 

dentro das UCs comportassem populações em suas densidades máximas, o que é 

muito pouco provável, quatro espécies (Callithrix flaviceps, Leontopithecus caissara, 

L. rosalia, e Brachyteles hypoxanthus) teriam menos de 10.000 indivíduos vivos na 

natureza, e apenas oito espécies teriam mais que 50.000 indivíduos (Tabela 5.1). A 

situação é ainda mais grave se considerarmos que várias das populações potenciais 

previstas nas manchas de habitat na realidade não existem, ou não são viáveis. Dentre 

aquelas existentes, grande parte encontra-se isolada em algumas UCs, o que 
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compromete a persistência destas espécies a médio e longo prazo (Cowlishaw & 

Dunbar, 2000).  

 As populações de primatas da Mata Atlântica estão em declínio, extintas 

localmente, severamente reduzidas e fragmentadas, persistindo, em sua maioria, 

apenas em algumas áreas protegidas, particularmente nas UCs de proteção integral 

(Chiarello, 2003, Cunha et al., 2009). Portanto, é possível considerar que a ocorrência 

e persistência fora de UCs será pouco provável para muitas espécies de primatas da 

Mata Atlântica em um cenário futuro,, exceto para poucas espécies. Portanto, é 

sensato planejar estratégias para a conservação destas espécies baseada nas 

populações real ou potencialmente protegidas na rede atual de UCs.  

 Para traçar estratégias de conservação, a principal ferramenta para o 

planejamento, avaliação e monitoramento das espécies é sua classificação de acordo 

com critérios da lista vermelha da IUCN (Rodrigues et al., 2006, Paglia & Fonseca, 

2009), que devem, preferencialmente, ser avaliados também em nível local 

(Rodríguez et al., 2000, Gärdenfors, 2001). No entanto, ao comparar as estimativas de 

tamanho populacional potencial e a extensão de remanescentes florestais protegidos 

em UCs, identificamos quatro espécies que deveriam ser classificadas em categorias 

de maior risco de extinção de acordo com os critérios da IUCN (IUCN, 2001; 

Rodrigues et al., 2006). De acordo com o critério B2 da IUCN, área do habitat 

ocupado pela espécie, e caso fosse contabilizado como esta área de habitat as 

formações florestais protegidas em UCs, três espécies deveriam ser reavaliadas 

quanto à categoria de ameaça. Alouatta belzebul tem habitat disponível e protegido 

potencialmente ocupado que somam menos de 500 km
2
 e consequentemente deveria 

ser classificada como Em Perigo de extinção (EN). Callithrix geoffroyi e C. kuhlii têm 

menos de 2.000 km
2
 de remanescentes florestais protegidos dentro de sua área de 
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distribuição onde sua ocorrência atual é provável, e deveriam ser classificadas como 

Vulnerável (VU). A partir do tamanho populacional estimado, levando-se em 

consideração as mais representativas densidades (Tabela 5.1), é possível reavaliar a 

classificação das espécies de acordo com o critério C da IUCN (tamanho 

populacional, ou número de indivíduos maduros vivos na natureza, IUCN, 2001). 

Assumindo declínio populacional nestes ambientes severamente fragmentados, 

Callicebus personatus, com tamanho populacional menor que 2.500 indivíduos 

maduros, deveria ser re-categorizada como Em Perigo (EN). Callithrix geoffroyi, com 

menos de 10.000 indivíduos na natureza, poderia ser reclassificado como Vulnerável 

(VU).  

 Deve-se destacar que alguns calitriquídeos, no caso das espécies estudadas 

Callithrix geoffroyi e Callithrix kuhli, são generalistas quanto ao uso de habitats e 

mais tolerantes a distúrbios antrópicos (Rylands, 1993), assim como, Cebus nigrutus, 

Callicebus nigrifrons, Callicebus melanochir, e Callicebus personatus. Estas espécies 

ocorrem fora das áreas protegidas e portanto em maiores números do que os 

calculados aqui. Entretanto, é necessário considerar as características de cada espécie. 

C. aurita, por exemplo, é aparentemente rara e a extensão do seu habitat e tamanho 

populacional gerados neste estudo provavelmente não refletem o número real de 

indivíduos no campo. De fato, C. aurita já é classificada como Em Perigo de extinção 

(EN) nas listas vermelhas dos estados de São Paulo e Minas Gerais (São Paulo, 1998, 

Minas Gerais, 2008). Logo, é necessário analisar caso a caso o estado de conservação 

destas espécies para uma reavaliação mais acurada. 

 Espécies de maior tamanho corporal não têm, necessariamente, populações 

menores Primatas com menor tamanho de população potencial em UCs são aquelas 

com a menor quantidade de habitat protegido dentro da distribuição da espécie 
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(Figura 5.1b). A área de habitat remanescente protegido pode causar diferenças de até 

uma ordem de grandeza no tamanho potencial da população, em espécies com mesmo 

tamanho de corpo e área de distribuição semelhante, como no caso dos muriquis (B. 

arachnoides vs. B. hypoxanthus) (Tabela 5.1). Os primatas de médio e grande porte 

são alvos preferidos para a caça, que é outro fator que afeta a presença, a abundância e 

o risco de extinção das espécies de Brachyteles, Alouatta, e Cebus na Mata Atlântica. 

Embora a intensidade da caça dependa do contexto sociocultural de cada área (Cullen, 

et al., 2000; Chiarello, 2003, Cunha et al., 2009), é sensato assumir que o número de 

indivíduos das espécies de grande porte vivendo atualmente na natureza é, de fato, 

bem inferior ao estimado com base na quantidade de habitat protegido disponível e 

densidade populacional, como evidenciado no caso dos muriquis (Tabela 5.1).  

 O tamanho potencial das populações de primatas dentro das áreas protegidas 

da Mata Atlântica evidencia a situação grave de algumas espécies, que necessitam de 

investimentos urgentes para assegurar e ampliar a área de habitat sob proteção, como 

Leontopithecus caissara e L. rosalia. O tamanho potencial das populações deve 

orientar metas para proteção e manejo das espécies, como, por exemplo, a ocupação 

efetiva de todo habitat disponível em UCs, ou aumento da extensão de habitat 

protegido, caso não seja o suficiente para assegurar a viabilidade das espécies em 

longo prazo. Ao menos 11 das 20 espécies de primatas da Mata Atlântica analisadas, 

dentre as 23 com distribuição no bioma, não contariam com populações mínimas 

viáveis, considerando o tamanho efetivo da população, que pode ser de 3 a 10 vezes 

menor que o tamanho total da população (Franklin & Frankham, 1998; Brito & 

Grelle, 2006).  

 Considerando que as populações de primatas da Mata Atlântica estão em 

grande parte isoladas nas UCs, é essencial investir também na restauração de habitats 
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dentro e fora das áreas protegidas (Pacto para a restauração da Mata Atlântica. 2009; 

Capítulo 3), visando manter a conectividade destas áreas protegidas. Para o 

direcionamento de táticas de conservação efetivas em campo, é fundamental saber em 

quais manchas de habitat disponível a espécie de fato ocorre, através da consolidação 

de informações existentes (e.g. de Melo & Dias, 2005), assim como levantamentos em 

campo (e.g. Jerusalinisky et al., 2006, Cunha et al., 2009). A partir das ocorrências 

atuais confirmadas, será possível analisar o risco de extinção (Hartley & Kunin, 2003) 

e a viabilidade de cada população isoladamente (Brito & Grelle, 2006), e, portanto, 

para toda a espécie, ou metapopulação. Também é necessário avaliar o efeito de 

outras ameaças na persistência das populações, notadamente a caça para as espécies 

de médio e grande porte (Wright & Jernvall, 1999; Chiarello, 2003, Cunha et al., 

2009). A abordagem e resultados deste estudo são úteis para subsidiar estratégias de 

manejo e conservação das espécies, e para a revisão da classificação em categorias de 

ameaça (Rodrigues, et al, 2006). De fato, os dados gerados neste estudo, em escala 

nacional, sugerem a necessidade de revisão do status global de ameaça de quatro 

espécies, considerando apenas a população potencial dentro de habitats 

protegidos(Gärdenfors, 2001). No entanto, é necessário atentar que algumas espécies 

ocorrem também fora das UCs. 

 A porção de habitat protegido dentro da distribuição dos primatas é, em alguns 

casos, menor do que a metade da área prevista pela análise de lacuna convencional. A 

quantidade de habitat e as estimativas de densidade oriundas de estudos com 

metodologia padronizada permitiram calcular o número total de indivíduos 

potencialmente vivendo em UCs, para cada espécie. A maioria dos primatas da Mata 

Atlântica está severamente ameaçada de extinção, e contando a área de habitat e o 

tamanho efetivo de todas as populações dentro de UCs, estará provavelmente extinta 
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na natureza nas próximas décadas, caso medidas urgentes de conservação não sejam 

tomadas, como criação de novas áreas protegidas, restauração e incremento da 

conectividade das populações, além do combate à caça, especialmente direcionada às 

espécies de médio e grande porte. Embora esta abordagem seja útil para subsidiar 

estratégias de conservação e sirva ainda de alerta para revisão do risco de extinção das 

espécies na lista vermelha da IUCN, os números totais de indivíduos calculados aqui 

ainda são muito aproximados. Apesar de não considerar o habitat disponível fora de 

UCs as estimativas de tamanho populacional são superiores ao tamanho conhecido 

das populações in situ, para aquelas espécies com informações diponíveis (Tabela 

5.1.). Ou seja, a perspectiva de persistência da maioria das espécies de primatas da 

Mata Atlântica é ainda mais alarmante. Para avaliar de forma mais acurada o risco de 

extinção, e detalhar as táticas de conservação para cada espécie, precisamos avançar 

no conhecimento das áreas de ocorrência confirmadas recentemente. Assim, será 

possível analisar a viabilidade de cada uma das populações, ou subpopulações, 

isoladas nas manchas de habitat protegidos, permitindo predizer e mitigar prováveis 

extinções locais. 
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6. Discussão Geral 

 

 As estratégias para a conservação da biodiversidade devem ter uma área 

geográfica delimitada para sua implementação, e esta, preferivelmente deve refletir 

também divisões geopolíticas, geomorfológicas e biogeográficasjá existentes. O 

mesmo ocorre com estudos para análise da eficácia destas estratégias. Logo, o 

primeiro desafio para analisar a expansão e eficácia das rede de UCs, foi definir quais 

limites geopolíticos são mais adequados.  No caso da Mata Atlântica, este desafio é 

ainda maior, já que oficialmente, o governo federal estabeleceu dois limites distintos 

para a Mata Atlântica brasileira. O limite do Domínio Mata Atlântica (Brasil, 2008) é 

cerca de 250 mil km
2
 maior do que o limite do Bioma Mata Atlântica (Brasil, 2004a), 

e inclui quase todas as formações florestais extra-amazônicas. A composição da biota 

nas áreas de transição, englobadas no Domíno, mas não no Bioma, indica que estas 

biotas são mais próxima a outros biomas como Caatinga, Cerrado, Pantanal e Pampas, 

e não as áreas mais centrais da Mata Atlântica. Logo, do ponto de vista biogeográfico, 

o limite do Bioma Mata Atlântica é mais coerente do que o limite do Domínio Mata 

Atlântica. Entretanto, a delimitação do que é, ou não, Mata Atlântica, tem sérias 

conseqüências para a conservação dos remanescentes da cobertura original, já que de 

acordo com a legislação vigente, o Código Florestal Brasileiro (Brasil, 1965), somente 

as formações florestais dentro da Mata Atlântica e da Amazônia têm status de 

proteção especial, como patrimônio nacional. Portanto, embora seja mais coerente 

adotar o limite do Bioma, para que isto ocorra sem causar prejuízos para a 

biodiversidade e serviços ecossistêmicos, é necessário implementar legislação e 

políticas específicas para a proteção destas áreas de transição englobadas somente no 
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limite do Domínio, já que estão mais degradadas e sob maior pressão do que os 

remanescentes florestais dentro dos limites do Bioma.  

 As políticas e estratégias para a conservação da Mata Atlântica devem levar 

em conta particularmente aspectos sociais, políticos e econômicos. A criação de UCs, 

atualmente, é uma atribuição principalmente dos governos. Logo, é interessante 

analisar a expansão histórica e a cobertura atual de unidades de conservação de 

acordo com os limites geopolíticos existentes, assim como, os atores responsáveis 

pela criação e gestão destas UCs. O papel dos governos estaduais, federal e da 

iniciativa privada para o avanço, ou retardo, da atual rede de UCs é diferente em cada 

região e cada estado brasileiro abrangido pelo Bioma. No entanto, estados que 

concentram grande parte da biodiversidade conhecida da Mata Atlântica, como Rio de 

Janeiro e Bahia, não necessariamente têm rede de UCs mais extensas e em categorias 

de proteção mais estrita. A cobertura de UCs, e particularmente de UCPIs, é mais 

extensa na região sudeste, cuja parte expressiva é de UCPIs estaduais, notadamente no 

estado de São Paulo. Já nas regiões nordeste e sul as UCPIs são, em sua grande 

maioria, federais, e os governos estaduais criaram principalmente UCUSs, como por 

exemplo, as extensas e degradadas Áreas de Proteção Ambiental do Estados da Bahia. 

A área total sob reservas particulares (RPPN) ainda é pequena em comparação com a 

rede de UCs estaduais (>2%), e embora tenha expandido aceleradamente nos anos 

1990, houve quase uma estagnação na expansão da área sob RPPNs de 2002 a 2007. 

Para a rede de UCUS, houve um aumento acelerado na criação e implementação de 

novas áreas nas duas últimas décadas, em detrimento da criação de UCPIs. Esta 

tendência é preocupante, pois existem muitos questionamentos sobre a eficácia destas 

UCs para conservação da biodiversidade e dos serviços ecossistêmicos, e até dos 
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benefícios sociais, particularmente das APAs, que representam 91% de toda a área 

sob UCUSs na Mata Atlântica.  

 A cobertura e uso do solo nas UCUS da Mata Atlântica é composta, em 

grande parte (40%), por áreas antrópicas, como pastos e campos agrícolas. É 

necessário que a sociedade pressione as autoridades governamentais e a iniciativa 

privada, para que estas cumpram, em nível local, no mínimo, com as metas de 

proteção já estabelecidas para a conservação do bioma, atendendo à proteção de no 

mínimo 10% do Bioma Mata Atlântica protegidos, preferencialmente em UCPIs, em 

todas as escalas e limites geopolíticos. É necessário criar metas para a proteção dos 

remanescentes, e não simplesmente a criação novas áreas de UCs, que no caso das 

APAs podem cobrir tipos de uso dos solo com pouco, ou nenhum, valor para a 

conservação. É importante também criar metas específicas para as diferentes 

fitofisionomias, estados e regiões, e direcionadas para os diferentes atores 

responsáveis pela criação de UCs, como os governos federais, estaduais, municipais e 

a iniciativa privada. Finalmente, deve-se considerar que a criação de UCs não é a 

única medida para proteger e aumentar as áreas de remanescentes da Mata Atlântica. 

Devem ser fortalecidos os incentivos para o pagamento por serviços ecossistêmicos 

(Wunder, 2006), particularmente em propriedades privadas, além da demarcação e 

implementação de outros tipos de áreas protegidas, como as Reservas Legais, e Áreas 

de Proteção Permanente (Metzger, 2009). A expansão de sistemas produtivos 

agroflorestais, como os sistemas de cabruca (Pardini et al., 2009) ou até áreas de 

produção madeireiras (Fonseca et al., 2009) podem aumentar expressivamente a área 

de habitat, ou ao menos a permeabilidade da matriz para muitas espécies. Com isto, é 

possível alcançar um maior desempenho das áreas protegidas, maior proteção, 
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conectividade e viabilidade de persistência em longo prazo dos remanescentes e 

fitofisionomias da Mata Atlântica.  

 Para a elaboração de estratégias específicas para a conservação dos 

remanescentes em diferentes regiões da Mata Atlântica é fundamental avaliar o estado 

de conservação, ou risco de extinção, das fitofisionomias que compõem o bioma. Os 

remanescentes da Mata Atlântica, a cobertura de áreas protegidas e a mobilização da 

sociedade para a conservação da biodiversidade estão concentrados principalmente na 

região sudeste do Brasil, mais especificamente na área mais próxima ao litoral, 

ocupada pela Floresta Ombrófila Densa, da qual ainda existem cerca de 47% da 

cobertura histórica da vegetação. Entretanto, nas outras fitofisionomias da Mata 

Atlântica, restam menos do que um quarto, e no caso da Floresta Semidecídua, apenas 

12% de sua extensão original. A proteção em UCs destes remanescentes é ainda mais 

desigual. Enquanto que a Floresta Ombrófila Densa tem cerca de 15% da sua 

cobertura original dentro de UCs, as outras formações florestais que ocorrem na Mata 

Atlântica têm menos de 2% de sua cobertura original protegida, o que equivale a 7%, 

ou menos, dos remanescentes de cada uma destas fitofisionomias. Analisando a 

eficácia das UCs para a proteção dos remanescentes da Mata Atlântica, através da 

atual cobertura do solo, a Floresta Ombrófila Densa está melhor representada, tanto 

em UCPIs quanto em UCUSs, ocorrendo em maior proporção dentro das UCs do que 

no bioma como um todo. Já todas as outras fitofisionomias florestais ocorrem em 

menor proporção dentro das UCs, quando comparada a proporção no bioma como um 

todo, ou seja, estão subrepresentadas na atual rede de UCs. As fitofisionomias não-

florestais ocorrem em maior proporção dentro da rede de UCs do que no bioma como 

um todo, com exceção dos enclaves, para ambos os grupos de UCs, e da vegetação 

ripária e áreas de transição em UCPIs. Atualmente, a rede de UCUSs protegem, em 
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40% de sua área, paisagens antropizadas, enquanto que na rede de UCPIs, estas 

representam somente 9% da área total. Logo, este é um forte indício que as UCUSs 

não são tão eficazes para a proteção da Mata Atlântica como as UCPIs. Algumas 

categorias de UCUSs, particularmente as APAs, contribuem mais para este elevado 

percentual de áreas antrópicas. No entanto, também deve ser levado em conta que as 

UCUSs são mais recentes. Assim, é interessante que o presente levantamento seja 

considerado como uma linha de base para o monitoramento da cobertura e uso do solo 

no bioma, e mais especificamente em UCs. Deste modo, poderão ser detectadas 

eventuais mudanças na cobertura do solo, resultantes de restauração, ou degradação 

dos remanescentes nestas UCs. Considerando o baixo percentual de proteção dos 

remanescentes da Mata Atlântica e a elevada proporção de áreas antrópicas em 

UCUSs, deve ser incentivada a criação de novas UCPIs, assim como, a restauração de 

habitats em UCUSs, com metas específicas para proteção e restauração de cada 

fitofisionomia. 

 O monitoramento do risco de extinção das fitofisionomias permite uma 

abordagem macro para o planejamento de estratégias de conservação da Mata 

Atlântica. Entretanto, é necessária uma abordagem complementar para avaliar e 

monitorar outros elementos da biodiversidade. Dentre os quais, as espécies merecem 

destaque especial, por serem provavelmente as unidades mais elementares e 

mensuráveis da biodiversidade (Brooks et al., 2004). Dentre as 23 espécies de 

primatas distribuídas na Mata Atlântica, 16 são endêmicas e 15 ameaçadas de 

extinção, e em geral, são importantes espécies-bandeira (Cunha & Grelle, 2008). 

Devido às principais ameaças, perda de habitat e caça, a persistência dos primatas nos 

remanescentes da Mata Atlântica depende da eficácia das áreas protegidas para 

proteção de populações viáveis destas espécies. No entanto, das vinte espécies 
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analisadas, oito têm menos que 1% da sua área de distribuição em florestas protegidas 

em UCs do bioma. E para a maioria dos primatas da Mata Atlântica, o tamanho 

populacional potencial em florestas protegidas está aquém do necessário para manter 

populações mínimas viáveis. O que é ainda mais preocupante considerando que os 

tamanhos populacionais potenciais provavelmente estão superestimados para a 

maioria das espécies. Dez espécies têm potencialmente menos que 5.000 indivíduos 

vivendo em florestas protegidas, e somente seis espécies têm mais de 15.000 

indivíduos. Para agravar mais ainda a situação, das nove espécies com tamanho 

populacional in situ conhecido, seis são menores do que o mínimo estimado neste 

estudo. Finalmente, o tamanho efetivo da população pode ser de três a dez vezes 

menor do que o tamanho total da população. Ou seja, doze espécies teriam tamanho 

efetivo da população menor que 1.000 indivíduos, e outras sete espécies, não teriam 

mais do que 6.000 indivíduos. As espécies mais ameaçadas de extinção têm 

populações potenciais menores nas UCs, mas a relação entre extensão de habitat e 

tamanho populacional potencial em UCs não é significativo, o que indica que outras 

ameaças também são relevantes para explicar o tamanho populacional e o risco de 

extinção dos primatas da Mata Atlântica, e não só a perda de habitat.  

 As espécies de primatas mais ameaçadas de extinção tendem a ocorrer nas 

fitofisionomias mais ameaçadas de extinção, mas, em geral, estas espécies ocupam 

mais de uma fitofisionomia, o que torna este padrão de congruência entre riscos de 

extinção menos claro. No entanto, analisando a relação entre o risco de extinção dos 

primatas e o risco de extinção das fitofisionomias, somada à cobertura de áreas 

protegidas nos estados onde estas espécies ocorrem, esta congruência nos riscos de 

extinção das fitofisionomias e espécies torna-se mais evidente. Da mesma forma, 

observando as espécies em menor risco de extinção, percebe-se que estas ocorrem em 
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tipos florestais também em menor risco de extinção, notadamente na Floresta 

Ombrófila Densa. As fitofisionomias mais ameaçadas na Mata Atlântica são as 

florestas ombrófilas Aberta e Mista, e as estacionais decíduas e semidecíduas, já os 

primatas mais ameaçados são Leontopithecus caissara, Cebus flavius, Cebus 

xanthosternos, e Brachyteles hypoxanthus. Com exceção de L. caissara, que é 

endêmico de uma pequena região no litoral dos Estados de São Paulo e Paraná, nas 

formações costeiras da Floresta Ombrófila Densa, as outras espécies criticamente 

ameaçadas ocupam fitofisionomias também em vias de extinção. Cebus flavius ocorre 

no litoral do nordeste, nos estados de Alagoas, Pernambuco e Paraíba em uma região 

originalmente coberta por um mosaico de manchas da Floresta Ombrófila Aberta, 

Floresta Semidecídua, Floresta Ombrófila Densa, e formações savânicas. Já C. 

xantosthernos ocorre também no nordeste, mas majoritariamente nas florestas secas 

do bioma Caatinga, e na sua porção na Mata Atlântica, ocorre principalmente no 

litoral do estado da Bahia, em mosaicos de vegetação similares ao de C. flavius. E B. 

arachnoides abrange principalmente a Floresta Semidecídua, nos estados de Minas 

Gerais e Espírito Santo. Portanto, estas três últimas espécies ocorrem principalmente 

em fitofisionomias ameaçadas e em estados cuja cobertura de UCs, e particularmente 

de UCPIs, ainda é muito pequena. As estratégias de proteção e restauração da Mata 

Atlântica devem congregar alvos relacionados às fitofisionomias e às espécies. Neste 

sentido, proteger e restaurar habitats para os primatas ameaçados de extinção da Mata 

Atlântica é uma tática promissora, especialmente quando considerado também o papel 

destes primatas como espécies-bandeira e espécies-paisagem (Cunha & Grelle, 2008). 

 Esta tese evidenciou que embora tenha havido avanços significativos para a 

conservação da biodiversidade da Mata Atlântica, com aumento expressivo da rede de 

UCs, somente uma pequena parcela da biodiversidade deste bioma tem chance de 
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persistir em longo prazo. A maioria das fitofisionomias e das espécies de primata do 

Bioma Mata Atlântica estão em elevado risco de extinção e provavelmente 

desaparecerão em um futuro próximo, caso as tendências atuais de destruição e 

degradação não sejam alteradas, e medidas de manejo da paisagem urgentemente 

implementadas. É importante ressaltar que a abordagem e resultados apresentados 

neste trabalho representam um importante subsídio para avaliação e monitoramento 

do estado de conservação da biodiversidade da Mata Atlântica, e também de outros 

biomas. No entanto, é necessário complementar esta abordagem remota, com 

levantamentos de campo, já que existem diversas ameaças abaixo da copa das árvores, 

ainda quase imperceptíveis às análises por sensoriamento remoto, com a caça, 

incêndios rasteiros, estradas secundárias, espécies exóticas, extrativismo de produtos 

não-madeireiros, minerações de pequena escala, entre outras atividades extremamente 

danosas à manutenção da biodiversidade em florestas tropicais (Peres et al., 2006). 

Informações geradas no campo são necessárias para avaliar estas potenciais ameaças, 

e subsidiar o planejamento e implementação de táticas mais acuradas para a 

conservação e restauração da biodiversidade da Mata Atlântica em escala local.  

 A principal motivação para este trabalho foi desenvolver ferramentas simples 

para analisar a expansão e a eficácia da rede de áreas protegidas para proteção da 

biodiversidade. A análise foi aplicada ao Bioma Mata Atlântica, embora possa e deva 

ser estendida para os outros biomas do Brasil, e outras áreas do mundo. Através das 

análises aqui propostas, é possível monitorar, de forma padronizada, o investimento 

de diferentes setores da sociedade na criação e gestão da atual rede de UCs, o risco de 

extinção das fitofisionomias, e a eficácia das UCs de diferentes categorias de proteção 

para a conservação da biodiversidade, em particular das fitofisionomias e espécies que 

compõem o bioma. É esperado que as ferramentas e resultados gerados nesta tese 
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sejam prontamente incorporados no ajuste e formulação de políticas públicas, e nos 

incentivos para a conservação dos remanescentes da Mata Atlântica. E mais ainda, 

que estimule a continuidade deste tipo de estudo. É necessário avançar na 

compreensão da paisagem na qual os remanescentes e UCs estão inseridas, na 

avaliação das relações econômicas das UCs com seus entornos, assim como no 

monitoramento das ameaças e dos recursos humanos e financeiros necessários e 

disponíveis para gestão de UCs. Finalmente, é interessante analisar, sob todos estes 

aspectos, as redes de UCs de forma comparativa entre regiões, biomas, e países. Para 

que deste modo, seja possível avaliar se, onde, e como, estamos conseguindo avanços 

reais na conservação da biodiversidade, ou se os recursos investidos são adequados, 

ou não, para alcançar as metas de conservação estabelecidas, e assim avaliar com 

maior acurácia o que realmente estamos conseguindo conservar.   
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